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 FORTALEZA, TERRA DE PROMISSÃO: CAMINHOS E DESCAMINHOS... NOVAS ESPERANÇAS?
INTRODUÇÃO: CAMINHO DOS VENTOS

Situado a meio caminho entre as capitanias do Norte e as de Pernambuco e da Bahia, o Ceará se apresentava aos olhos da Coroa Portuguesa como um ponto estratégico de ligação entre essas duas localidades.  Essa é a razão maior que levou os colonizadores a se interessarem por uma terra sem produtos de valor comercial, que pudessem desafiar a cobiça da Metrópole
.  Era importante para Portugal ocupar essa região, pois a costa cearense sofria de calmarias temporárias, que dificultavam a comunicação entre o norte e o leste da colônia. Uma caravela, por exemplo, que saísse do Maranhão para Pernambuco, ou em sentido contrário, teria que esperar uma boa temporada até que os ventos voltassem a soprar favoravelmente.  A demora era tanta que há quem diga que melhor seria ir a Lisboa e de lá retornar para as outras capitanias.  Portanto, manter uma povoação fortificada nessas terras do meio convinha aos exploradores da riqueza colonial.  Fortaleza vai nascer, assim, como um local de baldeação, onde as naus poderiam fazer eventuais aguadas, ou,  quando não, deixá-las fundeadas e seguir viagem por terra, até alcançar as águas do rio Parnaíba, entre o Piauí e o Maranhão
.

É assim que o arquiteto José Liberal de Castro navegou pelas páginas da história da cidade de Fortaleza, para descobrir como ela nasceu e foi edificada ao longo dos tempos.  Sua configuração arquitetônica tem raízes históricas.  Conhecê-las é obrigação de quem se aventura a falar sobre ela; sobre suas belezas, suas diversas caras e seus problemas.  Assim fez Liberal em janeiro de 1968, por ocasião do XIX Congresso Nacional de Botânica.  Convidado para proferir uma das palestras do encontro, desenhou o seu plano de fala sobre a temática “Fatores de Localização e de Expansão da Cidade de Fortaleza”.  Consciente da confluência epistemológica que o tema envolvia, José Liberal arma-se de precauções metodológicas, para traçar o caminho que o levaria do marco histórico da fundação da cidade de Fortaleza à sua feição arquitetônica de então.  A viagem é extremamente agradável.  Ela se faz sob o embalo da leveza da prosa, feita crônica histórica.  Por isso, ele nada inventa; não deixa o seu espírito se entregar aos devaneios da imaginação; não inventa a história, mas nela se encosta para interrogar, numa linguagem solta e leve, como as coisas aconteceram e por que assim tiveram que acontecer.  Sua intenção, declarada desde o início da sua fala, foi a de devolver aos acontecimentos, fossilizados pela história, a sua vivacidade, beleza e interesse que ainda guardam para o presente.

Provido de todos esses mantimentos, José Liberal enche sua mochila de viagem e começa sua longa jornada.  Inicia falando da geografia de Fortaleza, para se interrogar como uma cidade, sem a ajuda de nenhum fator geográfico especial, sem nenhuma foz de rio navegável, nenhuma baía, pôde se desenvolver e se tornar a quinta maior metrópole do país.  Em seguida, abre a cancela da História e reconstrói todo o percurso pelo qual passou a cidade: desde as tentativas frustradas de construção de aldeamentos, feitas por Pero Coelho e Soares Moreno, passando pela expulsão dos holandeses, até chegar à elevação de Fortaleza à condição de Vila, em 1726, e daí à de cidade, no ano de 1823.  Mas, sua viagem não pára por aí não.  Ele atravessa o século XIX e chega aos anos 60 do século XX.  Na bagagem traz os dois planos de urbanização feitos para a cidade: o de Silva Paulet, de 1812/1823, e o de Adolfo Herbster, de 1875.  Este último foi arquiteto da câmara, contratado por seu então presidente, Antônio Rodrigues Ferreira que, por mais de vinte anos de serviços prestados ao Município, a cidade lhe pagaria construindo, em sua homenagem, uma praça para guardar para sempre a sua memória - praça do Ferreira.  A partir da planta desenhada por esses dois planos
, ambos executados no período imperial, José Liberal encontra as raízes da atual configuração urbanística da cidade de Nossa Senhora da Assunção.  Só assim ele pode explicar porque Fortaleza não tem muito coisa de especial em arquitetura, que lembre outras cidades como Olinda, Ouro Preto, Mariana, Rio de Janeiro, entre outras.

Assim, ele pôde, naquela palestra de janeiro de 1968, clarear os problemas do presente com a luz que trouxe do passado.  É um percurso e tanto!  Necessário?  Decerto que sim.  Uma cidade não se constrói da noite para o dia.  O que ela é hoje, muito deve à sua construção e reconstrução histórica. Enfadonho?  De modo algum, pois Liberal falou em forma de prosa, à maneira natural; foi uma conversa agradável que, quando encerra, deixa no ar a sensação de que ainda não acabou.

E não acabou mesmo!  Aquela palestra virou livro, atravessou o tempo e, hoje, pode ser relembrada pela leitura, como agora o faz o autor deste texto.  E o faz com a sensação de como se lá estivera, pois o feitiço que o texto exerce sobre o leitor é tão forte que ele não pode deixar de querer viajar no tempo. 

É essa mesma sensação que sente o leitor ao ler “Fortaleza Belle Époque”
, de Sebastião Rogério Ponte.  A descrição dos acontecimentos históricos é tão forte e viva que o leitor tem a impressão de que não está lendo, mas conversando com as personagens que fizeram a Fortaleza dos anos que se estendem de 1860 a 1930.  O primeiro contato é com Fortaleza se despindo da sua timidez provinciana, de lugar acanhado, com pouco mais de 16 mil habitantes
, para ganhar ares de cidade moderna.  Em 1880, já se ouvia o barulho dos bondes, de tração animal, puxados pelas ruas da cidade.  Descendo para os lados da praia, de dentro de um imenso canteiro de obras se erguia majestosamente o passeio público, com suas avenidas e jardins para as moças e rapazes trocarem flertes e promessas de amor, embalados pela brisa que vinha do mar; distante dali poucos passos.  Em 1882, o telégrafo dava as boas vindas.  Afinal de contas, uma cidade moderna precisa se comunicar com o mundo, para fazer negócios, política, acordos e tratados.  No ano seguinte, 1883, os ricos e as autoridades constituídas já podiam se falar à distância; era o telefone que chegava para acelerar ainda mais a velocidade dos acontecimentos em curso.  Para saborear o gosto do progresso, de qualquer canto do coração da cidade, na Praça do Ferreira, foram construídos quatro pontos de café, onde intelectuais e boêmios lá gastavam os seus fins de tardes.  Java, Elegante, Iracema e Comércio impregnavam o ar da Praça com o aroma dos sonhos dos jovens insatisfeitos com os rumos da vida da cidade, dos disse-que-disse e outras coisas mais.  É justamente no Café Java que Antônio Sales, Adolfo Caminha, Henrique Jorge, com mais 17 companheiros, tiveram a idéia de criar a Padaria Espiritual; um grito de revolta contra o marasmo intelectual da cidade.  Foi uma verdadeira antecipação da semana de arte moderna, que aconteceria quase trinta anos depois.  E assim, a cidade ia ganhando feições modernas.  Em 1897, inaugurava o Mercado de Ferro, considerado um dos melhores do Brasil.

Em meio a tantas mudanças, muitos eram deixados para trás.  A Fortaleza, que se modernizava, não era para todos.  O progresso tem donos e não gostam de ser incomodados.  Por isso, logo cuidaram de limpar a cidade da presença incômoda daqueles que sujavam e enfeavam os lugares daquela “gente de bem”.  Quem eram esses invasores?  Os loucos, os bêbados, as prostitutas, os pedintes, os retirantes da seca, os lazarentos, os moleques de rua; metade da população e mais algumas cabeças enjeitadas pelo progresso.  Para eles, foram construídos o Lazareto da Lagoa Funda, a Santa Casa da Misericórdia, o Asilo de Alienados São Vicente de Paula, o Dispensário dos Pobres, o Asilo de Mendicidade para confinar os idosos e pobres, os abarracamentos para abrigar os que vinham tangidos pela seca.  Para os mais revoltados, penitenciárias.  Tudo feito nas últimas décadas do século XIX.

A cidade não parava de crescer e de se modernizar.  Chega ao século XX, com uma população de mais ou menos 48 mil habitantes. Quase duas vezes maior do que fora na década de setenta do século anterior
. Com tamanha explosão demográfica, o número de pessoas enjeitadas pelo progresso crescia ainda mais. O trabalho de assepsia social não podia parar.  Em 1903, era construído o Patrocínio dos Menores Pobres. Cinco anos depois, em 1908, a cidade ganhava mais uma casa de limpeza: o Dispensário Infantil, para as mães solteiras depositarem as vítimas dos seus pecados.  Para as órfãs e desvalidadas, foi criado o Patronato Maria Auxiliadora para Moças Pobres, em 1922. Em 1928, outro asilo era construído: Asilo Bom Pastor.  Para as prostitutas, foi reservado o Arraial Moura Brasil. 

Mas, se por um lado, Fortaleza de tudo fazia para esconder o lixo humano deixado pelo progresso, por outro, não parava de ostentar suas vaidades.  Em 1906, no auge do domínio da oligarquia Accioly, inaugurava a ponte metálica, para atender o crescimento do comércio de importação e exportação de mercadorias.  Quatro anos depois, em 1910, a cidade ganhava o Teatro José de Alencar, uma das mais imponentes obras do governo aciolino.  Todo em estrutura metálica, importada da Escócia, o teatro José de Alencar é hoje o mais importante conjunto arquitetônico da cidade. 

É assim que Sebastião Ponte reconstrói a história de Fortaleza da Belle Époque.  Uma história  feita de gente que manda e de gente que obedece; de gente que nasceu para trabalhar e de gente que faz sua riqueza com o suor do rosto dos outros; de gente que não é gente, pois excluída do consumo e do trabalho; de gente rebelde, que usa sua pena para denunciar a opressão, a injustiça, os preconceitos; de gente moleque, que zomba dos costumes e do jeito requintado de se comportar das pessoas finas; de gente que luta contra a exploração. Enfim, de todo tipo de gente que fez Fortaleza ser o que realmente ela o é. 

Com tamanha divisão social, a segregação social estava presente até mesmo naquelas obras construídas para ser espaços públicos de lazer e recreação.  É o que diz Sebastião Ponte, quando relata que o Passeio Público foi edificado para ser “lugar de recreação para todos ... mas separadamente”.  Elaborado em três planos, a área central era freqüentada apenas pelas elites, pelas pessoas de classe, cheias do dinheiro, ao passo que os outros dois planos eram reservados para as classes médias e populares.  Obviamente, não existia nenhuma determinação oficial, dividindo o Passeio por tipos de freqüentadores; a separação ocorria naturalmente, como assim acontecia nos cafés da Praça do Ferreira.  Lá ia todo tipo de gente.  Mas nem todo mundo era bem-visto.  Construídos para as pessoas chics da cidade, só quem tinha condições de se vestir à moda francesa,  podia se deliciar das coisas que lá eram vendidas.

Gente chic, exibicionista, de gosto refinado e de fala recheada de termos importados da França, não demoraria a cair na boca do deboche. Vem de dentro do próprio seio da elite a zombaria do modo de se vestir e de falar afrancesado.  A irreverência escrachada dos padeiros nada poupava.  Em seu estatuto de fundação, a Padaria Espiritual declarava como inimigos naturais os padres, os alfaiates e a polícia.  Os burgueses eram considerados como uma “bóia; não vive, nem vegeta, flutua”.  Proibia que seus associados usassem em suas publicações quaisquer palavras estrangeiras ou animais que não fossem nativos do Brasil.  Quem o fizesse, recebia como pena pagar café para todos os associados da Padaria.

O deboche não vinha só dos padeiros, dos intelectuais.  O Ceará é terra de gente moleque, que faz pilhéria com tudo que acha engraçado, ridículo. Sebastião Ponte conta as molecagens dos tipos como Bembém Garapeira, popular vendedor de caldo de cana, que adotara o peseudônimo francês, só para tirar sarro com a cara das pessoas chic.  Não se sabe como, Bembém juntou dinheiro e foi para a França, para apreciar de perto as maravilhas que se contavam da capital francesa. Quando voltou, dizia pelas ruas que aquilo é que é cidade.  Todo mundo lá falava francês, como carregadores e mulheres do povo.  Costumava dizer que a única palavra em português que ouviu foi “mercibocu”.  Claro que tudo isso não passava de deboche, de sarro com a cara dos cearenses metidos a besta, afrancesados.

Bembém não era o único tipo excêntrico daqueles tempos.  Havia muitos outros.  Sebastião não os esquece.  Narra as suas estripulias pelas ruas da cidade, para mostrar a insatisfação com aquele modo de vida estranho à realidade de Fortaleza.  Sua narração é agradável e prazerosa.  O leitor tem a impressão de estar diante de um imenso palco de teatro, vendo todos aqueles tipos zombando do modo de ser da Fortaleza Belle Époque.  Não dá para ver tudo.  As portas do teatro estão abertas, é só sentar-se e começar a leitura.

Das molecagens, Sebastião passa a relatar as revoltas dos explorados e oprimidos pela Fortaleza da Belle Époque.  A mais significante é a derrocada do governo aciolino, em 1912.  Contra os desmandos de Accioly, a cidade se armou e cercou o palácio do governo, obrigando-o a se render.  A cidade toda virou um palco de guerra, com os revoltosos quebrando tudo que encontravam pela frente
.  Nada foi poupado.  Até mesmo os equipamentos urbanos foram destruídos. Era o fim da Fortaleza Belle Époque e sua entrada nos tempos do Estado Novo.  Daí por diante, outro autores entram em cena para recuperar a memória de Fortaleza das lutas operárias, das disputas oligárquicas, da “morte” do coronelismo e de sua substituição pelos representantes do capital. 

Mas, mesmo que se fique a meio caminho da Fortaleza de hoje, quem deseja conhecê-la, como surgiu e se desenvolveu, não pode deixar de passar por José Liberal de Castro e Sebastião Rogério Ponte.  São dois clássicos. Exagero?  Decerto que não.  Clássicos porque, para compreender a época  que analisaram,  não se pode prescindir de sua obra para compreender o “espírito do tempo”, como tão bem assim desvela Fortaleza Belle Époque.  Clássicos, sim, porque são atuais, para quem deseja produzir novas interpretações, novos modelos teóricos de leitura da realidade de Fortaleza de ontem e de hoje.

É com essa intenção que este texto se aventura a fazer a sua leitura de Fortaleza, tomando como base os trabalhos de José Liberal e Sebastião Ponte.  Retomar suas leituras é importante para compreender como ela surgiu e como se desenvolveu, até os dias em que a memória viva possa resgatar a Fortaleza de ontem; seus espaços de saudades que ainda hoje dormem no fundo do baú de todos aqueles que viveram os tempos dos “rabos-de-burros”, dos burburinhos do Abrigo, dos cinemas da Barão do Rio Branco e da praça do Ferreira.  “Fortaleza: espaços de saudades” fala disto; é o segundo momento do texto.  Em seguida vem “Fortaleza Sitiada”, terceira e última parte do texto, dedicada a análise social, econômica e política de Fortaleza de hoje.

É uma viagem e tanto!  Não, caro leitor!  Não precisa se assustar, a caminhada não será tão longa assim.  Esta introdução já fez grande parte do percurso.  Com mais alguns acertos finais, a primeira parte do texto estará pronta.  As duas últimas partes poderão demandar um pouco mais de tinta que a primeira, mas nada que, em poucas páginas, não possa ser dito.  Portanto, caro leitor, encoste a preguiça e pé na estrada.

1. FORTALEZA: FILHA DOS VENTOS

1.1. ALICERCES HISTÓRICOS

As razões, por que Fortaleza permaneceu esquecida pelos colonizadores do Brasil, já são conhecidas.  A capitania do Ceará não tinha nada que pudesse despertar a cobiça da Metrópole portuguesa.  Por muito tempo, permaneceu como terra de ninguém.  Em 1603, por aqui chegou Pero Coelho.  Não demorou muito.  Três anos depois de haver fundado um forte no rio Ceará, volta para sua capitania, deixando o Ceará entregue à sua própria sorte.  Depois dele, em 1612, veio Martim Soares Moreno
.  Também, não demorou muito tempo.  Teve de partir para o Maranhão para combater os franceses.  Só retorna ao Ceará em 1621, onde aqui permanece por dez anos.  Depois disto,  regressa para Pernambuco, a fim de participar da luta contra a invasão dos holandeses.  Novamente, o Ceará volta a ser terra de ninguém. Durante um bom tempo, ficou sob o domínio administrativo do Estado do Maranhão.  Com a expulsão dos holandeses, a capitania cearense passa a ser administrada por Pernambuco, até 1799.  Daí em diante, ganha sua autonomia administrativa, e passa a comercializar diretamente com a metrópole
.

1799 é o marco histórico que define a existência do Ceará como capitania autônoma.  É muito tempo transcorrido, desde que Pedro Álvares Cabral aqui chegou.  São quase 300 anos, depois do descobrimento do Brasil.  Obviamente, antes daquele ano, já existiam as vilas de Aquiraz, fundada em 1699, e de Fortaleza, nascida no ano de 1726.  Entretanto, não eram mais do que povoações acanhadas, sem nenhuma expressividade econômica e política.  No caso de Fortaleza, esta  não passava de uma estação de baldeação entre as capitanias do Norte e do Leste, como assim entende José Liberal.  Graças às calmarias do mar que banha as suas costas, ela pôde despertar interesse para a Coroa portuguesa; mas tão somente como  apoio logístico, ponto de união entre aquelas capitanias.  Coisa sabida de Martim Soares Moreno que, ao perceber o fenômeno de variação dos ventos na costa cearense, viu a “Terra de Iracema” como lugar de estalagem para quem vinha do Maranhão e do Pará para Pernambuco, ou dessa capitania iam para as terras amazônicas
.

Fortaleza é, portanto, filha dos ventos.  Sua existência se deve a esse acaso da natureza.  Nascida assim, entregue aos ventos, permaneceria por pouco tempo.  Não sem razão.  Construída em terreno arenoso, sem rios e terras produtivas, não tinha mesmo condições de se desenvolver.  Até as primeiras décadas do século XIX, não passava de um acanhado povoado, com quatro ruas, sem calçamento, poucas casas, três igrejas, mais alguns edifícios públicos: palácio do Governador, Casa da Câmara, Prisão, Alfândega e a Tesouraria.  Sua população não ultrapassava 1.200 habitantes.  Como poderia?  Sem calçamento, sem iluminação pública, sem transporte, naquele imenso areal, nem carros de bois podiam trafegar.

É assim que Henry Koster, viajante inglês, descreve Fortaleza, quando aqui esteve em 1810
.  Sua descrição não lhe dava nenhuma esperança sobre o futuro da pequena vila.  E com razão.  Que poderia esperar daquele pequeno povoado, localizado sobre um imenso areal, sem foz de rio navegável, sem porto e nenhuma baía?  Não poderia mesmo esperar muita coisa.  Diante de tamanho quadro de pobreza que via, seria vão apostar no desenvolvimento daquele miserável lugarejo.

Mas isso não foi o que mostrou a história.  Contrariando as previsões pessimistas de Koster, Fortaleza, a partir de meados do século XIX, entra numa fase exponencial de crescimento, tornando-se o principal centro hegemônico da província.  Em conseqüência, pouco a pouco, a cidade de Aracati
, cuja localização privilegiada, próximo ao rio Jaguaribe, fazia dela o mais importante entreposto comercial
, perde importância no cenário da economia estadual.  Não só Aracati, como também as cidades de Sobral, Crato e Icó, economicamente mais expressivas do que Fortaleza, são deixadas para trás. 

Mas, como se explica essa mudança no mapa geopolítico da província?  Como uma cidade, sem foz de rio navegável, construída sobre um imenso areal, poderia vir a se tornar no centro hegemônico da província?

À primeira vista, a resposta a essa questão aponta a transformação do Ceará num dos principais centros de produção e exportação de algodão do império.  Com o envolvimento dos Estados Unidos da América na guerra da Secessão (1861-1864), aquele país, até então um dos principais fornecedores daquele produto para a Europa, vê-se impedido de continuar abastecendo o mercado europeu.  Essa vaga, aberta pela guerra, abre as portas do mercado do velho continente para o algodão produzido nas terras cearenses, exportado via Fortaleza.  Daí em diante, a capital cearense pôde desenvolver-se e ingressar no rol das grandes cidades.

Mas, de todas as cidades da província, Aracati era a que oferecia maiores vantagens para o escoamento da produção algodoeira.  Dispondo das melhores condições portuárias, e mais próxima das regiões produtoras de algodão, sem dúvida, a cidade de Aracati tinha tudo para continuar sendo o maior centro de exportação da província.  Mesmo assim, Fortaleza é quem irá monopolizar o comércio de exportação.  E o que dizer de Camocim, que dispunha, igualmente, de excelentes condições portuárias bem superiores às da capital?  Além do mais, era vizinho de outra importante zona de produção de algodão - Sobral e circunvizinhanças.  Se é assim, não se pode deixar de perguntar como Fortaleza, distante das zonas produtoras de algodão, e sem dispor de uma bacia navegável semelhante ás de Aracati e de Camocim, conseguiu se transformar no maior centro de exportação da província
.

Nem sempre o que é tecnicamente viável, tem a última palavra.  A centralização do comércio de exportação em Fortaleza foi uma decisão política.  Ela é produto do jogo de interesses dos detentores do poder político da província.  Com efeito, a rivalidade política e econômica entre a capital e a cidade de Aracati vinha de longe.  Em 1851
, para atender as demandas da classe política da “Terra do Sol”, o Governo imperial extingui a alfândega de Aracati, maior em arrecadação, até mesmo superior às de muitas capitais de província, como as de Natal, Maceió e Vitória, sem falar nos portos de Paranaguá e Santa Catarina.  Fortaleza esperava, assim, atrair para si o comércio daquela cidade.  Infelizmente, não foi o que aconteceu.  Parte do comércio do vale do Jaguaribe foi desviada para o Rio Grande Norte; Recife também ganhou, ao reforçar o seu comércio com o sul do Ceará.  Tudo está a indicar que Fortaleza ganhou muito pouco com o fechamento da coletoria da sua principal rival.

Mas Fortaleza não se daria por vencida.  Em sua rivalidade com Aracati, muitas batalhas ainda seriam travadas.  A definitiva aconteceria com a construção da malha ferroviária da província.  O plano inicial era construir uma rede com três troncos de linhas separados e independentes uns dos outros: ao norte, previa-se a estrada de Sobral, partindo de Camocim ou de Acaraú; ao centro, a de Fortaleza-Baturité; ao sul, a de Aracati-Icó, que deveria se prolongar até o a região do Cariri.  Mas assim procedendo, cada uma dessas regiões poderia desenvolver suas economias autonomamente.

Obviamente, esse desenho da malha ferroviária seria preterido por Fortaleza.  E não por menos.  Sua concretização daria ainda maior poder econômico à cidade de Aracati, que poderia estender ainda mais o seu domínio comercial sobre o interior do Estado.  Ora, isso contrariava os interesses da capital cearense, de arrebatar o comércio do vale do Jaguaribe e do Cariri das mãos daquela cidade
.  Por isso, os políticos da capital não tiveram dúvida: engavetaram o projeto de lei que autorizava a construção da linha Aracati-Icó.  Aliados do Governo imperial, puderam finalmente concretizar seus objetivos, com a construção do trecho Fortaleza-Baturité, que, mais tarde, seria prolongado até Icó.  Era o “golpe mortal”
 que Fortaleza desfechava sobre a sua rival.  Assim, vence a batalha contra Aracati e se torna o centro hegemônico da província, contrariando todas as determinações causais de natureza econômicas e geográficas, que davam à cidade do vale do Jaguaribe a primazia comercial da província. 

1.2. A VINGANÇA DA HISTÓRIA

Agora tudo se esclarece.  Fortaleza, filha dos ventos, que em 1810 não tinha mais do que 1.200 habitantes, e sem nenhuma perspectiva de desenvolvimento, a partir dos anos sessenta do século XIX, não pára de crescer.  As marcas de sua modernização e crescimento estão estampadas nas obras que foram construídas durante a fase áurea, que vai de 1860 a 1930, conforme assim mostrou a introdução deste trabalho.  Mas, é o seu crescimento populacional que melhor expressa o progresso alcançado pela capital da “Terra de Iracema”.  Com efeito, com uma população de 19.264 pessoas, em 1865, chega a 1872 com 42.458.  Ao raiar dos primeiros anos do século XX, “Iracema” já tinha mais de 50 mil filhos espalhados pelas ruas de Fortaleza.  Daí em diante não pararam de se multiplicar.  Em 1910, eram 65.816.  Vinte anos depois, 1930, somavam 126.666.  Em 1940, eram 180.185, e 270.169, em 1950.  Daí, para chegar à casa das mil milhares, não demorou muito.  Em 1960, moravam em Fortaleza, 570.108 pessoas.  Em 1972, passavam de um milhão.  Em números exatos, eram 1.160.002
.

Todos filhos de Iracema?  Decerto que não.  Seu primeiro filho, ainda em panos de cueiro, deixou sua terra natal, para acompanhar o pai, Martim, na travessia de volta à pátria de além mar. Iracema fica para trás, descansando sob as cobertas dos campos da Porongaba
, às margens da Mecejana
.  Que sina!  O primeiro cearense já nasceu com “as malas prontas” para viajar.  É o que acontece com todos os seus irmãos de sorte; onde quer que possam avistar sinais de esperança, para lá vão embora.

Predestinação, como assim pergunta Alencar em Iracema?  Claro que não.  A história de Fortaleza não é produto do desígnio da vontade de Deus.  Muito embora nela não se acreditasse, como assim pensavam os viajantes cronistas que por aqui estiveram no começo do século XIX, ela inventou a sua história.  Arrebatou da cidade de Aracati, sua maior rival, o comércio de exportação e o concentrou em seu porto.  Fechou o comércio de exportação para Camocim-Sobral, outra região economicamente tão forte quanto a do vale do Jaguaribe.  Fez, assim, toda a economia da província confluir para seu mercado, sobre trilhos de ferro, que saíam da capital e se estendiam pelo sertão afora, à cata de valores-de-troca, para encher seus portos de mercadorias e os seus cofres de impostos.  Dona da economia provincial e a da república, que já se avizinhava, não demoraria muito, menos de 100 anos, Fortaleza se tornaria a 5ª maior cidade do país, com mais de um milhão de habitantes.

Tamanha façanha  lhe cobraria um preço muito alto.  Ao desmantelar as economias do vale do Jaguaribe, com suas ramificações em direção ao sul, e do norte da província, Fortaleza se tornaria o único centro capaz de oferecer as melhores oportunidades de negócios e de trabalho para quem desejasse crescer social e economicamente.  Torna-se, assim, a vitrine da economia cearense, para onde todos se voltam.  Daí o crescimento exponencial de sua população, como há pouco foi mostrado.  Com efeito, de 1872 até 1980, as taxas geométricas de crescimento anual da população, calculadas nas datas censitárias deste período, estiveram e acima de 4%.  A maior delas foi a de 1950-1960: 6,5%
.  De tão elevadas, não há como compará-las com as taxas atuais.

Tamanha multidão  só pode ter vindo de fora. Com efeito, como se explica que, num espaço de tempo tão curto, Fortaleza tenha crescido tanto?  É pena que não se tenham estatísticas sobre o fluxo migratório antes dos anos vinte.  Mesmo assim, uma coisa parece certa: a migração deve ter sido a principal causa de crescimento populacional nos primeiros anos do século XX.  Com efeito, entre 1900 e 1920, o incremento da população de Fortaleza foi da ordem de 63%.  Neste último ano, a “Terra de Iracema” abrigava 78,5 mil pessoas, contra 48,4 mil
, em 1900.  Com certeza, grande parte desse incremento populacional se deve à imigração. 

Essa tese é confirmada pelas estatísticas dos anos seguintes.  Entre 1920 e 1940, Fortaleza ganhou mais de 100 mil novos moradores.  Destes, 56,2 mil vieram de fora
; são filhos migrantes guiados pela esperança de encontrar na “Terra da Luz” melhores oportunidades de sobrevivência.  Para cá vieram, para produzir riqueza, não para si, mas para os donos da cidade.  A favelização da periferia de Fortaleza é a maior prova.  Nos anos 60, um estudo sobre a população de favelados mostrou que, de um total 1.000 pessoas pesquisadas, 82,7% vinham do interior do Estado
.

Não precisa dizer mais muita coisa, para saber que a cidade de Fortaleza não foi construída para todos.  Ainda nos tempos da Belle Époque, os donos da cidade de tudo faziam para se livrar da presença incômoda dos pobres rejeitados pelo progresso.  Construíram lazaratos, asilos, abarrancamentos, penitenciárias ... tudo que pudesse manter a pobreza longe de suas casas e ruas, onde moravam.  Mas nem todos eram malvistos.  Eram bem-vindos aqueles que os ajudassem a se livrar da sujeira fecal da cidade.  Como assim?  Naqueles tempos de esplendor à moda francesa, a cidade ainda não tinha esgotos, nem calçamentos, com exceção de poucas ruas ao redor da Praça do Ferreira.  Tornou-se costume de quase todas as residências encher de detritos fecais enormes barris de madeira e mandarem jogar o seu conteúdo nas proximidades da praia.  Não faltava gente para executar esse malcheiroso trabalho de limpeza.  Em troca de algumas poucas moedas, os desempregados e sem tetos passavam de casa em casa recolhendo os restos da digestão dos outros.  Desciam rua abaixo, em direção ao mar, carregando na cabeça a fetidez da riqueza.  Muitos tinham que se embriagar, para poder suportar aquele trabalho de merda
.

Trabalhadores da merda!  Que coisa!  Ficaram conhecidos da cidade pelo nome de carregadores de quimoas
, a marca do barril, exclusividade de fabricação de um tal Samuel Carão.  Profissão engolida pelo tempo?  Que nada!  Os quimoeiros de ontem são, hoje, os catadores de lixo, que emendam o dia com a noite, puxando sua carga pelas ruas da cidade, tal qual burros de carroça.  Que progresso!  Coisas do capitalismo, deste sistema de merda, que não pára de destruir e recriar formas mais modernas e mais adequadas de exploração.

1.3. OS DESVARIOS DA RAZÃO TÉCNICA

Havia também os carregadores de defuntos, os chamados “gatos-pingados”.  Como seus irmãos de sorte, os quimoeiros, eram arregimentados das fileiras do lumpemproletariado, do contingente de miseráveis que não encontravam trabalho regular.  Em troca de uma diária de mil réis e comida, os “gatos-pingados” ofereciam seus serviços às funerárias, para retirar das ruas da cidade os cadáveres vitimados pela “peste negra”, a varíola.  Sebastião Ponte
 narra que, apenas num único dia, naquele fatídico 10 de dezembro de 1878, o cemitério do Lazareto recebeu 1.004 vítimas da epidemia.  A fedentina era tanta, que só puxados a muito álcool, os “gatos-pingados” podiam suportar a malcheirosa carga que carregavam para despejar nas valas dos cemitérios
.

Tamanha calamidade não impedia a cidade de crescer e de se desenvolver.  Veio a vacina contra a varíola.  O desenvolvimento das ciências daria à cidade melhores condições para lutar contra as conseqüências indesejadas do progresso.  A partir dos anos 30 do século XX, os gestores/interventores do poder público municipal, embalados pela ideologia do Estado Novo, abraçam o ideário da racionalidade técnica, eleita como instrumento de civilização e progresso.  O planejamento da cidade passa a ser visto como prioritário para combater a pobreza e as doenças que infestavam Fortaleza de então.  Para tanto, era preciso reorganizar a estrutura administrativa do poder público municipal, dando-lhe feições modernas.  Em 1933, o Decreto-Lei 125 criava vários órgãos administrativos: Diretoria da Fazenda, Diretoria de Obras, Consultoria e Procuradoria Fiscal, Inspetoria de Higiene Alimentar, Matadouro, Inspetoria de Fiscalização e Inspetoria do Tráfego
. 

A partir daí, a racionalidade técnico-administrativa passa a reger as políticas de gestão da cidade.  As instituições de beneficência, de ajuda aos pobres, que dominaram o cenário da política administrativa de 1860 até os últimos anos da chamada Primeira República, ganham menos atenção nos planos de expansão da cidade.  A construção de moradias populares, de vilas operárias, políticas de saúde e educação, passam a ocupar cada vez mais espaço na administração do poder público municipal.  É a ideologia do trabalhismo, do Governo Vargas, em ação
.

Daí em diante, o planejamento técnico-administrativo ganha estatuto de cidadania.  O saber técnico transforma-se em guia da vontade política.  Durante o curto espaço de tempo, que vai de 1945 a 1964, os prefeitos eleitos continuam a embasar as suas decisões políticas em fundamentos técnicos.  Governar era criar órgãos especializados no trato da questão social, preocupação básica da gestão de Acrísio Moreira Rocha (1948-1951).  Nela, foram criadas as secretarias de Educação e Serviços Internos, da Fazenda, da Saúde e Assistência, de Urbanismo e Obras Públicas, de Serviços Urbanos e Abastecimento e a Procuradoria dos Feitos Municipais
.  Assim, a Prefeitura moderniza seu sistema de tributação e arrecadação de impostos, ao mesmo tempo em que desenvolve um corpo de funcionários especialistas em administração, aprofundando cada vez mais a burocracia administrativa.

Com a ditadura, que se instala a partir de 64, o saber técnico, sob a proteção da força das baionetas, passa a administrar, soberanamente, os negócios públicos.  O bom político é o bom administrador.  É este perfil que orientará a escolha dos governantes municipais, nomeados pelo Estado todo poderoso.  José Walter Barbosa, engenheiro, abra a lista dos prefeitos nomeados pelo Poder Central.  Sua gestão ficou marcada pela construção do Conjunto Habitacional do Mondubim, a dezenas de léguas distantes do centro da cidade.  Era a solução técnica que seu governo tirava da prancheta dos seus arquitetos e administradores, para combater a questão da falta de moradia.  Mais do que uma solução técnica, ela era extremamente adequada aos propósitos da ditadura: afastar para o mais longe possível os trabalhadores, miseráveis e desempregados do centro da cidade. Solução de sempre, agora, revestida de bons propósitos. Pessoas aglutinadas, conversando, trocando idéias, não eram bem vistas pelo regime.  Era preciso separá-las. 

Depois desse genial feito arquitetônico, chegou a vez da Praça do Ferreira.  No coração da cidade, perto de tudo e de todos, cheia de histórias, lugar de encontro de intelectuais, ponto de recreação de quem ali vinha apenas bater papo, a Praça cheirava à insatisfação, à indisciplina.  Era preciso acabar com tudo isso.  A razão técnica, mais uma vez, entra em ação.  Demole a Praça e em seu lugar constrói um monstrengo de concreto, com blocos sobrepostos, uns sobre os outros.  A Coluna da Hora é derrubada; o Banco, de costas para a farmácia Pasteur, onde outrora sentavam-se advogados, literatos, intelectuais, para discutir o destino da cidade, é arrancado.  O que surgiu no lugar da antiga Praça não trazia mais nenhum vestígio do que ela fora no passado. Uma parte da memória da cidade foi, assim, apagada; tudo em nome do progresso e da ordem.

Com o fim do mandato do engenheiro José Walter, outro é nomeado para assumir o poder público municipal - Vicente Cavalcante Fialho. Homem acostumado a cavar e tapar buracos, transforma Fortaleza num grande canteiro de obras.  É de sua gestão a construção da avenida Aguanambi e o acabamento final da avenida Leste-Oeste
.  Ambas construídas com o claro objetivo de desafogar o caótico trânsito da cidade, que não parava de crescer.  Com a cabeça protegida com capacete, onde quer que se avistasse um buraco, uma pá mecânica, lá estava o prefeito Fialho, fiscalizando de perto as obras de seu governo. Homem simples, conhecedor do ofício de engenharia, não parava de construir.  Para os pobres e insatisfeitos com os rumos do progresso, deu-lhes de presente Centros Sociais Urbanos, cheios de “carpideiras sociais”, para confortá-los e ensinar-lhes a se conformar com a sorte que Deus lhes deu.

Nas gestões seguintes, de Evandro Ayres de Moura, Luís Gonzaga Nogueira Marques, Lúcio Alcântara, César Cals Neto e José Maria de Barros Pinho, último dos prefeitos nomeados, continua o trabalho de espichar Fortaleza, para cima e para todos os lados
.  Os conjuntos habitacionais, sob o patrocínio do Banco Nacional de Habitação, invadem a periferia da cidade, levando cada vez mais para longe os pobres e desempregados, deixados para trás pela corrida desenfreada do progresso.  Para os que não conseguiam lugar nas “colméias” dos Conjuntos habitacionais, as beiras dos rios e alagadiços os esperavam.  Era o lugar das favelas, que hoje abrigam mais de 1/3 da população da cidade.

Com o fim da ditadura, chega a vez dos governos eleitos pelo povo. Pela frente uma enorme tarefa os esperava: incluir na cidade aqueles que foram deserdados pelo progresso.  Mas, como fazê-lo?  O déficit habitacional era enorme; os cofres públicos, penhorados; o clamor das reivindicações, abafadas por tanto tempo, ensurdecedor; as expectativas, trazidas com a democratização, reclamavam prontas soluções para os problemas do desemprego, da moradia, saneamento, entre outras questões urgentes.

É essa a situação com que se depara o primeiro eleito ao chegar ao Paço Municipal, Maria Luíza Fontenele.  Sua administração não pôde fazer muita coisa.  Ela foi marcada pela tentativa frustrada de fazer um governo popular.  Tentativa que a enredou numa série de contradições e divergências, não só com os próprios movimentos populares, mas com amplos setores da classe média, que reclamava soluções urgentes para o lixo e os buracos da cidade.  Resultado: termina seu governo com um enorme déficit de legitimidade. 

A imagem, que Maria Luíza deixou, é a de que a esquerda não sabe governar; não tem preparo técnico nem experiência administrativa.  Matéria-prima para os ideólogos do “projeto mudancista”, que souberam explorar a idéia de que a coisa pública deve ser administrada por quem deu provas de ser um bom administrador.  Tasso Jereissati, que vinha das hostes do Centro Industrial do Ceará (CIC), à frente do Governo do Estado, se mostrava à sociedade como um político moderno e eficiente, homem de coragem e determinação, que saneou as finanças do Estado e recolocava a economia nos trilhos do crescimento.  Tasso e seus áulicos precisavam de alguém à frente da Prefeitura.  Encontram em Ciro Gomes o homem ideal, que se identificava com perfil de político dos “mudancistas”.  Apóiam-no nas eleições de 1987.  Eleito, com uma pequena margem de votos, Ciro chega ao poder, trazendo como vice-prefeito Juraci Magalhães.  Este último o substituiria mais tarde, para que ele concorresse às eleições para governador.  Juraci e seu grupo ficaram no poder até 2004, quando Luizianne Lins assume as rédeas do governo municipal.

São mais de vinte anos transcorridos desde o fim da ditadura.  Que mudou de lá para cá?  Os problemas de moradia, de desemprego, de saúde, violência, etc., que sempre acompanharam o desenvolvimento da cidade, agravaram-se?  Num balanço socioeconômico da cidade de Fortaleza, diria que ela está em melhores condições do que se encontrava antes?  Que dizem as estatísticas de crescimento da cidade?  Ela andou para frente ou para trás? 

Essas questões não são para ser respondidas agora.  Elas são objeto de discussão da seção três, que traz como subtítulo Fortaleza Sitiada.  Antes de lá chegar, uma pequena pausa para falar da vida dos filhos de Iracema, como eles sentiram, viveram e viram Fortaleza, que hoje carregam na memória; para falar de Fortaleza - Espaços de Saudades.  Que têm a dizer os filhos de Iracema, que a viram ainda “descalça”, menina sapeca a correr sem parar pelas ruas do progresso, como assim registram as memórias de um Otacílio de Azevedo, de um Moreira Campos?  A cidade pode voltar a ser o que foi, ou tudo passa?  Que tem Fortaleza de ontem para ensinar a seus filhos de hoje?  Ou será que tudo que foi, foi-se para sempre?

2.  FORTALEZA - ESPAÇOS DE SAUDADE

2.1.    UMA VELHA CIDADE, UMA HISTÓRIA BREVE

Fortaleza começa a nascer lá pelos idos dos anos seiscentos, quando aqui chegou Pero Coelho, em 1603.  Três anos depois vai embora, deixando na Barra do Ceará o “Fortim São Tiago”. Depois, em 1612, vem Soares Moreno, que ergue, sobre as ruínas da pequena fortaleza construída por seu antecessor, o Forte de São Sebastião.  No ano seguinte, deixa a Capitania para combater os franceses lá pelos lados do Maranhão.  Algum tempo depois, em 1621, está de volta.  Desta vez, para defender o pequeno lugarejo que, antes, havia reconstruído.  Demora dez anos até que, em 1631, parte definitivamente para Pernambuco, a fim de lutar contra os holandeses.  Deixa o Forte aos cuidados de uma pequena guarnição que, em 1637, sucumbe ao cerco das tropas holandesas, que seriam, mais tarde, dizimadas pelos indígenas.  Mesmo assim, os flamengos não desistiram.  Em 1649, Mathias Beck chegava à enseada do Mucuripe.  Às margens do riacho Pajeú construiu um novo forte.  Com a sua expulsão em 1654, os portugueses reconstruiriam o forte flamengo e, ao seu redor, edificariam um pequeno povoado, com alguns edifícios, entre os quais uma capela em homenagem a Nossa Senhora da Assunção.  Estavam, assim, lançadas as bases de fundação da futura vila de Fortaleza.

De lá para cá, já são quatro séculos.  Muito tempo, para a história de uma cidade que aconteceu num período muito breve e extremamente agitado.  Com efeito, durante as primeiras décadas do século XIX, Fortaleza não passava de um acanhado povoado, com pouca expressividade política, social e econômica.  De tão pobre e inexpressiva que era, parece que não teve infância, nem juventude.  Engatinhou, até se pôr de pé, a partir de meados daquele século, quando assume a hegemonia econômica e política da província.  Daí em diante, correu sem parar.  Em pouco mais de 30 anos, 1860-1900, encheu-se de gente, de prédios, de ruas, de monumentos e de praças.  Sem passado para ser destruído, a velocidade das transformações foi tanta que, talvez, nenhuma memória viva teria sido capaz de distinguir a Fortaleza nova daquela que fora há pouco tempo, quando não passava de um pequeno vilarejo. 

No século seguinte, a fome voraz do progresso não deixa Fortaleza descansar.  Em pouco tempo, vinte anos, a “Terra de Iracema” já abrigava quase 80 mil pessoas; o dobro do que tinha em 1900 - pouco mais de 40 mil.  Crescimento espetacular!  Sem dúvida.  Daí em diante, a cidade não parou de crescer.  Em 1906, seu comércio com o mercado internacional exige portos mais modernos.  Surge a ponte metálica que, pouco tempo depois, cairia em desuso; em obsolescência forçada, pelo crescimento do fluxo de mercadorias e de gente.  O Mercado de Ferro, construído ainda no século passado, também não resistiria à pressão do progresso.  É destruído em 1938.  O jardim e o coreto da Praça do Ferreira não tinham muita utilidade; foram demolidos.  Mais útil seria a coluna da hora, construída para lembrar a todos que o tempo tem pressa; não pode parar.  E não pára mesmo.  Em nome do progresso, muitos bangalôs e palacetes foram destruídos.  O palacete Plácido de Carvalho, uma das residências mais monumentais do Brasil, adquirido pelo grupo empresarial Romcy, foi derrubado nos anos 70, para a construção de um supermercado
.  O Estoril, residência de empresário cearense, construída em 1925, só não foi destruída, talvez, porque seu proprietário a alugou para dois comerciantes portugueses, que a transformaram num restaurante. Lagoas são aterradas, para dar lugar à edificação de condomínios e avenidas. Bairros inteiros mudam de lugar, e se espraiam em direção à periferia da cidade.  Outros nascem calçados pelo dinheiro fácil do BNH.  Novas ruas são abertas; outras, destruídas para dar lugar à construção de viadutos e de pistas mais largas, para permitir o escoamento mais rápido do tráfego de veículos.  A velocidade com que se transforma a cidade era tão rápida que deixava qualquer pessoa, que tentasse acompanhá-la, tonta, perdida.  Com efeito, nas quatro últimas décadas do século XX, quem saísse da cidade por dez anos, por exemplo, quando voltasse encontraria uma nova Fortaleza. 

Mas, por que a paisagem arquitetônica de Fortaleza muda tanto?  Por que seu acervo cultural, comparado com o de outras cidades, é tão pobre?

Diferentemente de Olinda, Salvador, Ouro Preto, e até mesmo de algumas cidades do interior, como Aracati, por exemplo, a paisagem de Fortaleza não contou com prédios e monumentos arquitetônicos à moda do barroco colonial, dos séculos XVII e XVIII.  Nem poderia.  Seu crescimento  se inicia muito tardiamente, quando o barroco já tinha sido aposentado pela arquitetura moderna.  O estilo estético que adota é o da art nouveau, ligado à segunda Revolução Industrial, que tinha o ferro e o vidro, com estruturas pré-moldadas, como principais elementos de construção.  Prédios, teatros, praças, jardins, tudo era construído de acordo com a nova estética em voga. 

Quando o Brasil desperta para a necessidade de preservar o seu acervo histórico, elege o barroco como o único estilo a ser protegido pelo Estado.  Fortaleza é, assim, excluída da política de preservação do patrimônio histórico e cultural das cidades.  Daí uma das razões por que sua paisagem arquitetônica sofreu e ainda sofre tanta desfiguração
.  A Praça do Ferreira é um bom exemplo.  Em pouco mais de 50 anos, sua estética foi remodelada três vezes.  A primeira, em 1933, com Raimundo Girão; a segunda, em 1968, na administração de José Walter e a terceira, em 1991, quando Juraci Magalhães, então prefeito da cidade, tenta recuperar a antiga estética da Praça.

Mas essa não é a única razão da pobreza arquitetônica de Fortaleza. Não foi apenas a falta de uma política de preservação cultural que explica por que ela não tem nada de muito especial em arquitetura
.  A razão maior se deve à ideologia que animou o seu desenvolvimento.  Diferentemente de outras cidades, com longo passado colonial, Fortaleza começa a crescer quando o capitalismo já se fazia dominante e se espraiava avassaladoramente por todo o globo.  Tudo que encontrava pela frente, quando não destruído, era transformado, para se adequar às novas exigências da razão-capital.  Não por menos, Marx caracteriza a modernidade como a emergência de uma forma de vida em que “tudo o que era  sólido e estável se desmancha no ar”.

É sob essa atmosfera que Fortaleza, num breve espaço de tempo, que tem como marco os anos sessenta do século XIX, se despe de sua timidez mórbida de lugar acanhado e sem nenhuma expressividade econômico-social, para se transformar, cem anos depois, na 5ª maior cidade do país
.  Embriagada com a promessa da razão iluminista de que o progresso libertaria o homem da escassez, da necessidade e da arbitrariedade das forças da natureza, Fortaleza nunca mais parou de correr.  Nessa trajetória desenfreada, tudo o que lhe cheira a novidade dá-lhe ânimo para construir um prédio, uma nova ponte, mudar o traçado de uma rua, derrubar o que não parece mais útil e moderno.  Parece que a cidade foi construída para ser permanentemente mudada.  O que ontem estava ali, amanhã já não mais pode ser visto.  Outra coisa toma seu lugar.  Mesmo assim, algumas coisas escaparam da fome voraz do progresso.  O rio Cocó sobrevive como área de preservação, ainda que na condição de jardim de um grande Shopping.  A antiga Cadeia Pública foi transformada num Centro de Turismo, onde os visitantes podem encher suas mochilas de souvenir com “coisas da cidade”.  Ah, não se pode esquecer de incluir, no rol do patrimônio tombado pelo poder público, o Teatro José de Alencar, a Escola Normal, sede atual do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, o Cine São Luis, a Estação Ferroviária, a Praça dos Leões, o Prédio da Secretaria da Fazenda, o Palácio da Luz onde hoje funciona a sede da Academia Cearense de Letras, o Solar Fernandes Vieira, atual sede do Arquivo Público e o Palacete Ceará, que abriga a agência da Caixa Econômica
.

2.2.     NAS BEIRAS DO ESQUECIMENTO

É um espólio pequeno!  Sem dúvida que é.  Mas, é o que sobrou da história de uma cidade marcada pela avidez de criar o “novo” em detrimento do “antigo”, como apropriadamente reconhece Ricardo Oriá
.  A cidade não poderia mesmo guardar muita coisa do seu passado. Suas elites políticas e intelectuais nunca tiveram predileção pelo passado.  Pelo contrário, sempre cultivaram o prazer pela renovação, por tudo que vicejasse novidade, em detrimento da estabilidade, do permanente.  Arrogantes e autoritárias, sempre julgaram o passado como lixo, como des-razão, como se a ele nada devessem.  A história do Ceará é rica em exemplos dessa natureza. Não faz muito tempo, um grupo de empresários, travestidos de agentes portadores de uma consciência racional, se apresentava à sociedade cearense com um projeto de modernização, com um claro objetivo de desamarrar o Estado das peias do atraso e do conservadorismo
.  Julgavam-se como sendo os únicos representantes capazes de realizar tamanha proeza, pois entendiam que a política é coisa de especialistas, de quem possui capacidade técnica para diagnosticar problemas e apresentar soluções.  À frente do poder público, fizeram valer a máxima, segundo a qual o que é bom para o povo não é o que acredita que o seja, mas, sim, o que é tecnicamente viável.  Transformaram, assim,  a técnica em fim último da política; na palavra ultima, que decide, de forma a priori, o que é possível.  Em suas mãos, a deliberação pública perdeu sentido, para não dizer que entrou em contradição com seus próprios princípios, pois de que adiantaria pensar publicamente os possíveis, segundo a “regra do melhor”, para falar de acordo com Leibniz, se tudo já estava antecipadamente decidido?  Para que ouvir a casa do povo, a assembléia, a câmara municipal, os movimentos sociais, as reivindicações da sociedade, se já sabiam, de antemão, o que deviam fazer?  Especulações filosóficas?  Oxalá fossem!  É assim mesmo que o chamado “governo das mudanças” dirige o Estado há mais de vinte anos.  O saldo de pendências jurídicas é o melhor exemplo da intolerância com que esse governo tem tratado as coisas da Cidade.

Não por menos, nesses vintes anos, Fortaleza mudou tanto que há quem diga que ela já não traz mais vestígios do que fora antes.  Para não falar do seu acervo arquitetônico, o que foi feito de suas múltiplas manifestações culturais?  Que tem o “Fortal” a ver com a tradição da cidade?  Por que mereceu tanta atenção, quando outras coisas, como o forró, por exemplo, poderiam ter recebido melhor atenção?  Por que deixaram as coisas bucólicas da cidade tombarem sob a erosão do tempo? Por onde andam os cantadores de viola?  Meteram-na no saco e a penduraram na parede da sala, talvez para recordar, com tristeza, dos tempos em que ainda eram motivo de orgulho da cidade.  Que sanha é essa pelo “novo”, pelo diferente, que está a deixar a cidade sem memória?  Parece que não dá para guardar muita coisa, quando tudo na cidade não pára de se transformar.

2.3.     SAUDADES DO PASSADO

Para não deixar a memória da cidade desaparecer pelos buracos do tempo, Otacílio de Azevedo cuidou de guardá-la em Fortaleza Descalça.  Reminiscências de uma época que começa quando aqui chegou, ainda em plena idade buliçosa de sua adolescência
.  Tudo lhe era motivo de assombro e de admiração.  Da janela do trem, por entre as vagas da fumaça, lançada em golfadas escuras pela trepidante locomotiva, deslumbrava-se com a luz dos combustores de gás.

Na Estação Central, seu irmão Júlio o esperava.  Pega-o pela mão e o conduz até o hotel, onde ficaria hospedado com a mãe e o seu outro irmão, Abílio.  Deixa-os descansando e acompanha o irmão anfitrião num passeio pelas ruas da cidade.  Acomodados num estranho veículo puxado a burros, Otacílio nunca mais esqueceria do sibilante som do chicote do condutor.  A cada esquina que dobravam, em cada lugar que chegavam, seus olhos se enchiam de espanto e de alegria.  Tudo era muito diferente de sua acanhada Redenção, que havia deixado para trás.

No segundo dia, sai com o irmão para conhecer a Praça do Ferreira.  Como era bonita!  No centro, cercado por grades de ferro, havia um belíssimo jardim, todo cheio de flores.  Em suas redondezas, vários cafés, sempre lotados de gente.  Os bancos da Praça estavam sempre apinhados de pessoas conversando, lendo jornais ou simplesmente esperando o tempo passar.  Tudo era muito bonito.

À noite, vai ao cinema.  Sempre em companhia do irmão.  Sobre suas cabeças, seis possantes ventiladores funcionavam a toda velocidade.  No palco, ainda com as cortinas cerradas, uma mulher de pele escura tirava do piano um música apressada.  Assistiram à fita de quatro partes, que tinha como astro principal Tom Mix.  Os intervalos eram cheios de gritos e apupos. No final, palmas ... muitas palmas!

No quarto dia, visitaram outros lugares. O Mercado de Ferro foi o que mais lhe chamou a atenção.  Ficou deslumbrado com a construção daquele gigante todo feito de ferro, pintado de vermelho escuro e dividido em três partes.  Numa delas, vendia-se carne de todo tipo.  Noutra, verduras e hortaliças.  E na terceira, carne verde e ossadas.  Ao meio-dia, o que não fora vendido era recolhido e doado à Santa Casa de Misericórdia.

E, assim, Otacílio de Azevedo ia tomando contato com a cidade. Conheceu outros cinemas, viu outras fitas.  Na Rua Formosa, hoje Barão do Rio Branco, perto da esquina com a São Paulo, ficava o Cine Rio Branco.  Na calçada, vendia-se de tudo, casquinhos de caranguejos apimentados, roletes de cana, pipocas e outras guloseimas faziam a alegria dos espectadores.  Que festa!

Era assim Fortaleza daqueles tempos.  Não tinha esgotos, calçadas nem calçamento.  Vivia descalça, sonhando com ricas sandálias de asfalto.

Não demoraria muito a calçá-las.  Quando o fez, logo começou a jogar fora tudo o que tinha conquistado em seus tempos de menina.  As orquestras, que animavam os cinemas, não resistiram ao barulho dos gramofones, vitrolas e do rádio.  A orquestra do Majestic Palace emudeceu da noite para o dia.  Os violões ficaram abandonados, sem cordas; as flautas, caladas.  Os músicos, desocupados, procuraram ganhar a vida de outra maneira.

Que diabos  fizeram com aquela menina, vestida de simplicidade, de pés descalços, cheia de alegria e de beleza, que Otacílio conhecera pouco tempo atrás?  Vestiram-na com uma imensa manta negra, calcada com as rodas dos automóveis.  A cidade corria sem parar.  O progresso era tão rápido que até mesmo as histórias dos santos começavam a morrer na memória das crianças.

Parece que o progresso não tem mesmo freios.  A golpes de machado, derrubaram o “Cajueiro Botador” da Praça do Ferreira, que ficava ali onde hoje é a Caixa Econômica.  Era o cajueiro dos mexeriqueiros.  No dia primeiro de abril, dia da mentira, sob o abrigo acolhedor de sua copa, se reunia todo tipo de gente, para pregar cartazes contando estórias sobre a vida das pessoas.  A leitura dos cartazes era interrompida com gritos e palmas.  A mais “verdadeira” delas ganhava discursos, aplausos e estrondosos urros da platéia.  Diz Otacílio que era a maior festa da cidade.

A derrubada do “Cajueiro Botador” foi o primeiro golpe sofrido pela Praça do Ferreira.  O segundo seria dado com a construção da Coluna da Hora.  Para fazer esse aleijão, destruíram o jardim e o Coreto da Praça; o que ela tinha de mais bucólico e romântico.  Foi um gesto de vandalismo!  É assim mesmo que Otacílio se refere a este fato, repudiado, segundo ele, por tantos quantos têm oportunidade de se pronunciar a respeito...

Mas, quando os moradores da cidade já começavam a se acostumar com aquele lamentável gesto de insensibilidade, um outro os deixaria mais indignados.  Derrubaram a Coluna da Hora, que havia sido construída há pouco mais de trinta anos.  Com ela, jogaram fora o Banco da Opinião Pública, ponto de reunião de políticos, intelectuais, comerciantes... Suas vozes foram sufocadas pelo progresso. 

Tudo isso aconteceu num espaço de tempo de pouco mais de 60 anos. Otacílio de Azevedo é testemunha viva de todas essas transformações.  Conheceu Fortaleza ainda descalça, viu-a crescer e jogar fora toda a simplicidade que embelezava seu corpo de menina.  Árvores, jardins, coretos, praças, tudo desapareceu sob as rodas das buzinas ensurdecedoras do progresso.  Tudo acontecia tão rápido que mal as pessoas conseguiam se apegar às coisas da cidade.  É o que deixa transparecer a leitura de Fortaleza Descalça.  Nela, a paisagem ocupa pouco espaço.  Também pudera!  Uma cidade construída para ser desmanchada a qualquer momento não tinha mesmo muita coisa para ser cuidada.  O que dela ficou, foram as lembranças que ele guardou dos tipos populares, dos poetas e prosadores, dos pintores, dos embates das oligarquias pelo poder, dos gatos-pingados e dos quimoeiros.  Os lugares de saudade, que o poeta conservou nas memoráveis paginas de sua Fortaleza Descalça, não poderiam ter sido feitos de tijolos e cal; foram feitos de afetos.  São memórias de história de vida, de experiências vividas, de lutas cotidianas pela sobrevivência.

Nem por isso, suas reminiscências são menos importantes do que a memória esculpida nos monumentos arquitetônicos.  Uma cidade nunca morre, quando seus filhos cuidam de transmitir às gerações futuras suas historias de vida, suas experiências, seus valores e costumes.  Esse é o legado maior que deixa Fortaleza Descalça, de Otacílio de Azevedo. 

É com esse espírito de contador de histórias que o escritor e poeta Batista de Lima
 fez um inventário das coisas de Fortaleza, que não mais fazem parte do cotidiano das pessoas.  Com as lembranças que sua memória guardou, construiu um grande baú e nele depositou um pouco de cada coisa da cidade.  Em meio a muitos choros e velas, abriu a sua tampa e lá depositou o Abrigo Central e a Coluna da Hora.  Não esqueceu de reservar um lugar bem fundo para o Hotel Excelsior.  Depois, trouxe o Lord e o Savanah e os pôs junto daquele enorme arranha-céu.  Ah, não podia faltar a esquina do pecado com suas saias levantadas, muitas vindas lá dos lados da Escola Normal.  No ar, uma fragrância de perfume fez o poeta lembrar-se de guardar um frasco de brilhantina Glostora e um desodorante Mistral.

Não se esqueceu das pessoas que marcaram a história da cidade, com suas idiossincrasias.  Zé Tatá, acompanhado de seu chatô, foi um dos primeiros a tomar assento no grande baú.  Depois vieram Vilmar Damasceno, Irapuan Lima e Antônio Girão Barroso, cantando guarânias e tomando uns goles de Quinado.  Em seguida, chegou Leonardo Mota, com seu caderno de anotações
, para registrar a presença de Rogaciano Leite, ouvindo Cego Aderaldo a cantar um galope à beira-mar.

Cada coisa guardada no baú trazia um rastro de memória da cidade. Infelizmente, a lista é grande demais, para acompanhar todo o inventário do poeta.  Mas há coisas que não podem ser deixadas de se mencionar; coisas que hoje o preconceito do modismo trata como “é o novo!”.  Coisas dos tempos dos rabos-de-burro, que deixavam as mocinhas com medo de sair à noite; coisas dos tempos, como conta o poeta, em que o menino Blanchard comia goiabada cascão com queijo de coalho, que vinha lá das bandas da serra; coisas dos tempos em que a manteiga Patrícia e o óleo Pajeú faziam parte da culinária de Fortaleza; coisas dos tempos em que os rapazes, fregueses assíduos das meninas lá do curral, se curavam com tetrex, receitado pelo Almeida tratador.

Quando tudo estava inventariado e bem guardado no fundo do baú de memórias dos teréns da loura desposada, o poeta prepara-se para fechá-lo.  É então que se lembra que não é bom fazê-lo, pois “tudo o que hoje é moda um dia vai virar memória”.

Com certeza, vira mesmo!  Só quem não muda é o tempo, pois é nele que tudo se passa.  Passaram as coisas que as memórias de Moreira Campos guardaram de Fortaleza de ontem
.  Do alto do edifício, onde ficava a Loja Lobrás, olha com tristeza a Praça do Ferreira.  Irrita-se com o que fizeram com ela.  Lá de cima avista a cobertura da galeria da Praça. Parece um pardieiro, “uma coisa horrorosa”, diz ele, com indignação.  Não, aquilo não é praça, nem de longe lembra o que foi um dia. Ela era muito bonita, cheia de jardins e bancos para as pessoas conversarem.

Que tristeza!  A Praça perdeu a sua beleza.  Que fazer?  Campos sonhava com a sua reconstrução, para resgatar a sua memória histórica.  É claro que ele sabe, e o diz com todas as letras, que não é mais possível fazê-la voltar ao que  antes era.  Jamais, diz ele, aquelas conversas, aqueles bate-papos, aquelas fofocas  poderão se repetir.  Ele e a sua geração deixaram a Praça no último bonde das onze horas; não voltaram mais. 

Com sua partida se foi a tranqüilidade que outrora reinava na cidade. Nos tempos de Moreira Campos, como ele mesmo conta, não havia ladrões, nem salteador, como hoje são conhecidos.  Havia, sim, o chamado “ladrão de galinha”, que fugia ao primeiro grito.  Os salteadores de então não eram como os de hoje.  Os de agora assaltam armados com metralhadora, apetrechados com uma enorme parafernália tecnológica, sempre prontos para tirar a vida de suas vítimas, num simples piscar de olhos.  Os de ontem não eram bem diferentes.  Campos não tem medo de dizer que muitos deles eram justiceiros da sociedade errada, como fora Chico Pereira, que entrara no cangaço para se vingar dos assassinos do seu pai.

Não, hoje não é mais assim.  Ninguém vai mais à praça, passeia pelas ruas da cidade.  Para quê, se pergunta Moreira Campos?  O Iguatemi tem tudo o que antes havia espalhado pela cidade.  Tem restaurantes, cinemas, bares, lojas, cafés ... É uma cidade dentro de outra.  Muito diferente da Fortaleza de ontem.  Naqueles tempos, por mais miserável que fosse a vida de um homem, ele era um ser temente a Deus, tinha honra.  Se roubava ou matava, o fazia em último caso.  Fazia ou para vingar-se, ou para salvar a vida da fome.  Quem não se lembra de Chico Bento, do Romance O Quinze, de Raquel de Queiroz
?  Fugindo da seca, matou uma cabra para dar de comer aos filhos e a mulher.  Surpreendido pelo dono do animal, cai de joelhos e implora para que o deixe levar, pelo menos, um taquinho de carne.  De nada lhe valeu  tamanha humilhação.  Bem que podia ter matado o desalmado do dono da cabra.  Afinal, era um homem acostumado a derrubar touro valente, a não “levar desaforo para casa”.  Infelizmente, não o fez.  Não era ladrão, nem assassino.

Que dizer de Fabiano, de Vidas Secas, de Graciliano Ramos
?  Bem que ele podia ter matado o soldadinho de cara amarela, quando o encontrou perdido no meio das capoeiras.  Poderia ter se vingado da surra que levou quando foi preso. Ninguém ficaria sabendo.  Mas, não o fez.  Fabiano carregava no pescoço o peso da canga da sua família. Se alguma coisa saísse errado, e ele fosse preso, quem iria cuidar de suas crias?  Recuou e deixou o soldado seguir seu caminho. 

Chico Bento e Fabiano ilustram o que eram os costumes e a moral nos tempos em que o capitalismo não tinha ainda transformado completamente a dignidade do homem num punhado de moedas, cujo valor passou a ser medido pelo peso que cada indivíduo carregava em seu bolso.  Fortaleza de Otacílio de Azevedo e de Moreira Campos é aquela em que ainda o indivíduo podia falar de honra, dignidade e confiança, sem ter que se esconder atrás do véu da hipocrisia. Ainda que a fome, a miséria, o desemprego, os holocaustos das vítimas da seca e das pestes, ocupassem grande parte da paisagem da cidade, mesmo assim existiam poesia, tranqüilidade, honestidade, confiança, reciprocidade desinteressada.  Campos sabe disso muito bem.  Se se lembra da Fortaleza de antes, o faz não para repetir o que ela fora no passado.  Não é essa a sua intenção.  O que o faz recordar é a esperança de que ela possa vir a ser a cidade humana que um dia prometia ser.

2.4.    SAUDADES DO FUTURO 

Será que um dia aquele sonho de Moreira Campos se realizará?  Talvez!  O futuro pode ser construído, mas nem sempre acontecerá como foi pensado e arquitetado.  Daí a incerteza como resposta à pergunta.  Mas, como toda questão traz implícita a sua resposta, um “talvez” parece ser uma réplica muito vaga.  Decerto que é.  Quem ontem sonhou com um futuro mais tranqüilo, hoje não pode deixar de experimentar um sentimento de profunda desilusão, de enorme desgosto.  Muitas das certezas que tinha desmoronaram.  Nunca imaginou que um dia poderia perder o seu emprego; em nenhum momento duvidou que seus filhos, quando em idade de trabalhar, encontrariam ocupação fácil; que sua aposentadoria era coisa certa e “imexível”; nunca lhe passou pela cabeça que um dia teria que trabalhar mais do que trabalhou antes, para ganhar um salário menor; que sentiria medo, mesmo trancado em casa.

Niilismo?  Pode até ser. Mas quem pode duvidar dessa descrença absoluta, que tudo faz para esmagar o benefício da dúvida?  Que esperanças pode ter alguém que, um dia, sonhou com um futuro melhor e hoje vive um presente cheio de ausências de sonhos não realizados?  Parece que não há muito o que esperar, quando o tempo de espera, para muitos, já passou.  Quem ontem acalentava a esperança de viver hoje uma vida tranqüila, só pode sentir saudades do que não poderá experimentar o que viveu em sonhos.

Felizmente, a esperança nunca morre.  Deve ainda estar guardada lá no fundo da caixa de Pandora.  Será?  Fortaleza ainda pode sonhar com um futuro pleno de felicidade, como um dia acalentaram seus filhos mais velhos?  Que esperar de uma cidade sitiada, por todos os lados, de fome, miséria, violência, desemprego e medo?  Será tudo isso tão assustador  assim como quer se dar a entender?

FORTALEZA E  A GUERRA FISCAL

                 EM BUSCA DO  ESPAÇO PERDIDO
1. DISPARIDADES REGIONAIS, DISPUTAS PELOS FUNDOS PÚBLICOS E A CRIAÇÃO  DO FUNDO DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO CEARÁ- FDI

1.1. UM POUCO DE HISTÓRIA

Em 27 de maio de 1959, a Câmara dos Deputados aprovou a criação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – Sudene. Em 13 de dezembro do ano seguinte é sancionada a Lei nº 3.692, que estruturava o novo órgão, vinculado diretamente à presidência da República. Incumbida de planejar e coordenar os programas socioeconômicos de combate às disparidades de níveis de renda entre o Nordeste e o Centro-Sul do País, à SUDENE foi  conferido o poder de atuar como órgão centralizador dos investimentos federais na Região. Esperava-se, assim, corrigir os desequilíbrios socioeconômicos que separavam o Nordeste do Centro-Sul. 

Infelizmente, não foi o que aconteceu. Os desequilíbrios regionais não só permaneceram, como até mesmo foram aprofundados. Mais do que isso, as disparidades entre os Estados nordestinos cresceram. Com efeito, ao longo dos primeiros vinte anos de atuação da SUDENE, Bahia e Pernambuco se apropriaram de 65,2%  do total dos investimentos realizados na Região, financiados via  sistema de incentivos fiscais 34/18, posteriormente convertido em  Fundo de Investimentos do Nordeste (FINOR)
. Os restantes 34,8% se  dividiram entre  os outros sete Estados. 

Para  enfrentar essa concorrência desigual na apropriação dos incentivos fiscais, o  governo Virgilio Távora (1979/1983), em dezembro  de 1979, criou o Fundo de Desenvolvimento Industrial (FDI). Coube ao Banco de Desenvolvimento do Estado do Ceará S/A (BANDECE) operar os recursos do Fundo,  formados por (a) 10% da receita do Imposto sobre Circulação de Mercadoria (ICM), (b) empréstimos ou recursos a fundo perdido, oriundos da União, Estado e outras entidades, (c) contribuições, doações e outras fontes de receita e (4) juros, dividendos  e outras receitas decorrentes da aplicação de seus recursos
. 

Criado numa época de recessão econômica, em que a ideologia do desenvolvimentismo vivia os últimos dias do seu ocaso, o FDI, mesmo assim, acabou se tornando um instrumento de atração de investimentos industriais mais eficiente do que as formas de apoio oferecidas pela SUDENE e pelo  BNB e BNDE. Com efeito, sua utilização iria possibilitar a consolidação do III Pólo Industrial do     Nordeste, lançado pelo Governo Federal, em 1979, e que tinha por objetivo reduzir os desequilíbrios econômicos entre o Ceará e os dois mais ricos estados da Região, Pernambuco e Bahia.  Dele irão também depender o desenvolvimento e a consolidação do Distrito Industrial do município de Maracanaú. Implantado como o Primeiro Distrito Industrial de Fortaleza ( DIF),  hoje,  emprega quase 20 mil trabalhadores e responde por 10% do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), arrecadado no Estado. Depois de Fortaleza, Marcanaú é a segunda maior cidade em arrecadação do Estado.  

Para se ter uma idéia da importância estratégica que o FDI tinha para o governo que o instituiu, basta lembrar um pouco a história de criação do Distrito Industrial de Maracanaú (DIM). História que vem de longe. Começou  no primeiro mandato do Governo Virgilio Távora (1963/1967), que elaborou  o Plano Diretor do Primeiro Distrito Industrial de Fortaleza, que, por razões de localização geográfica, terminaria sendo instalado no município de Maracanaú. Sua inauguração se daria, ainda em seu governo, em março de 1966.  Em 1967, com recursos da SUDENE, se instalava no Distrito a primeira empresa industrial: Laminados e Compensados S/A (CELACO). 

Mais de dez anos depois, em 1979, Virgilio Távora voltou  a assumir o governo do Estado (1979/83). O contexto econômico e político não  era nada favorável. O ciclo de crescimento do chamado milagre econômico chegava ao fim. A reforma tributária de 1967 havia concentrado nas mãos da União a competência, quase exclusiva, de tributar e conceder incentivos fiscais. Com efeito, as alíquotas intra e interestaduais do ICM, principal tributo com que contavam os Estados,  para atender as demandas regionais, eram determinadas pelo Governo Federal, e aprovadas pelo Senado Federal
.  A maior fatia do Fundo de Investimentos do Nordeste, o chamado FINOR, como visto há pouco, ia para os estados da Bahia e de Pernambuco. O Ceará e os demais estados da Região viviam, assim, praticamente dos sobejos da política de incentivos fiscais do  Governo Federal. Eram sócios menores da política nacional de desenvolvimento. De fato, do total de investimentos industriais aprovados pela SUDENE, entre 1960 e 1978, o Ceará ficou com apenas 7,2%; bem próximo do Rio Grande do Norte, que recebeu, nesse mesmo período, 6,6% dos investimentos
. 

Nesse contexto, pois, o grau de liberdade e de iniciativa do Estado do Ceará, para fazer políticas de desenvolvimento, era mínimo. O III Pólo Industrial, concebido para recuperar o atraso econômico com relação aos dois Estados mais ricos da Região, Bahia e Pernambuco, estava seriamente ameaçado. É aí, então, que Virgilio Távora resolve dotar o Estado de instrumentos próprios de incentivo ao desenvolvimento. O FDI é a materialização dessa decisão. Seu objetivo, anunciado no artigo 1º da lei que o instituiu, é claro e direto: 

... promover o desenvolvimento das atividades industriais em todo o território do estado do Ceará. 

Criado com essa intenção, o FDI se transformou num poderoso instrumento de financiamento da política de desenvolvimento industrial do Estado. Sem ele,  o III Pólo Metal-Mecânico e o Distrito Industrial de Maracanaú não teriam se desenvolvido.  Com efeito, nos primeiros quatro anos da década de 80, foram instaladas 35 indústrias
. 

Diante dessa realidade, não há como negar: a criação do FDI foi, na verdade,  uma declaração de guerra contra a excessiva centralização das políticas de incentivos fiscais nas mãos da União e  sua desigual apropriação pelos Estados mais ricos do País e  da Região Nordeste, em particular.  Mas, o mais importante a ressaltar é o fato de que o FDI nasceu atrelado a uma concepção desenvolvimentista. A prova maior disto é a administração dos seus recursos por um banco de desenvolvimento – o BANDECE que, extinto mais tarde, em 1988, seria substituído, nessa função, pelo Banco do Estado do Ceará (BEC)
, outro banco de desenvolvimento.  A bem da verdade, o BEC atuava junto com o BANDECE desde a criação do Fundo. O artigo 6º da lei que o instituiu, determinava à Secretaria da Fazenda creditar naquele banco os recursos oriundos do ICM, à ordem do BANDECE. 

1.2. CONTEXTO INSTITUCIONAL

O FDI nasceu num contexto institucional em que a União começava a se preocupar seriamente com os gastos públicos. A despeito de concentrar em suas mãos o controle sobre quase todas as receitas tributárias, inclusive aquelas oriundas de poupanças compulsórias (PIS, PASEP , FGTS etc), o governo federal decidiu ampliar seu poder sobre os gastos estudais. Em 1975, criou o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), que tinha como principal atribuição disciplinar e coordenar as políticas tributárias entre os Estados, para evitar o surgimento de guerras fiscais entre os Estados. Além do CONFAZ, em 07 de janeiro de 1975, o presidente da república enviou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei Complementar número 24. Seu objetivo: normatizar a concessão de incentivos tributários. É o que expressa o seu  Art. 1º, no qual se estabelece que 

as isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias serão concedidas ou revogadas nos termos de convênios e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal
. 

O § 2º  do art. 2º  determina  que 

a concessão de benefícios dependerá sempre da decisão unânime dos Estados representados; a sua revogação total ou parcial dependerá da aprovação de quatro quintos, pelo menos, dos representantes presentes
.

A celebração de convênios, para a concessão de incentivos, tem uma história mais longa. Vem do tempo em que o ICMS tinha a forma de Imposto sobre Vendas e Consignação (IVC), substituído, posteriormente, pelo ICM, com a reforma tributária de 1967. A Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e o Ato Complementar nº 34, de 30 de janeiro de 1967, foram criados para evitar o surgimento de conflitos, entre os estados, decorrentes da utilização do ICM como instrumento de incentivos fiscais
. Esta legislação previa a celebração de convênios regionais, com a finalidade de  estabelecer uma política de incentivos fiscais entre os Estados de uma mesma região. Na verdade, seu objetivo era  estabelecer uma administração conjunta dos impostos estaduais, com vistas a defender os interesses comuns de cada região do País. 

 
Infelizmente, os convênios regionais não conseguiram evitar o surgimento de guerras fiscais. Prova disto é o fato de que os convênios, celebrados na década de sessenta, isentavam mercadorias do pagamento de ICM, se não idênticas, com elevado “efeito-substituição”
. É o que se observa nos convênios de Fortaleza e do Rio de Janeiro. Instituídos no mesmo ano, 1967, esses convênios privilegiavam praticamente as mesmas mercadorias.  Embora se trate de conflitos bastantes moderados, não se pode negar que vem daí o verdadeiro embrião da guerra fiscal
.

Tudo indica que o Governo Federal tinha em conta essa possibilidade. Não foi  sem razão que ele criou o CONFAZ e a Lei 24/75, com o claro objetivo de impedir que os Convênios Regionais desencadeassem uma guerra fiscal entre os Estados. E de fato conseguiu. Num contexto de forte repressão política e de um Estado extremamente centralizador, o governo federal pôde submeter as políticas de incentivos fiscais  à vigilância do CONFAZ e da Lei 24/75. 

Foi  nesse contexto institucional, extremamente disciplinado, que nasceu o FDI.  Além do mais,  as condições socioeconômicas não eram nada animadoras. Com efeito, a economia nacional entrava numa fase de recessão acentuada, que dificultava qualquer política induzida de investimento. Some-se a isto, com o objetivo de reequilibrar o orçamento da União,  o corte,  pela metade, em 1968, do valor das transferências do Fundo de participação dos Estados (FPE) e dos Municípios (FPM), ambos criados pela reforma  tributária de 1967
, como meio de compensar as profundas desigualdades   fiscais entre  os Estados e Municípios. 

O resultado de tudo isso não poderia ser outro. A centralização dos recursos tributários e a crise econômica retiram dos Estados os recursos necessários para atender as suas demandas de gastos, tornando-os dependentes de transferências da União. O segundo governo de Virgilio Távora enfrentou  esse quadro adverso, criando o FDI como fonte alternativa de financiamento dos investimentos. 

2. A ERA  MUDANCISTA: UM NOVO COMEÇO? 

2.1. O ESPÓLIO DOS CORONÉIS 
Quando o governo das mudanças assumiu o poder, em 1986, o Ceará  tinha a 10ª maior economia do País. Em 1990, perdeu espaço; caiu para o 13º lugar no ranking nacional. Melhorou  de posição, em 1994, quando seu Produto Interno Bruto (PIB) era 12º maior do Brasil.  Somente em 1999, recuperou  a posição que mantinha no ano de 1986: volta a ser a 10ª maior economia nacional.  Em termos de participação na formação do PIB, em 1985, o Ceará contribuía com  1,72% da riqueza do País. Em 1990, caiu para 1,62%; cinco anos depois, 1995, subia para 1,93%. Em 2000, voltou  para um patamar próximo em  que se encontrava em 1985: 1,89% 
. 

Com relação ao desempenho da economia, o Ceará  do chamado “Governo das Mudanças”  não apresentou nada de novo. Prova maior disto foi  dada pela composição setorial do PIB estadual. Com efeito, em 1986, a indústria respondia por 37,4% do PIB, contra 14,6% da agricultura e 48,0% do setor serviços.  A participação da indústria permaneceu praticamente inalterada até hoje. Com efeito, no ano 2000, ela representava  38,1% do PIB, caindo para 37,0% no ano seguinte: em 2001. Em 2002, caiu  ainda mais: para 36,8%. Em 2003, recuperou  a posição que ocupava em 1986: 37,3%
.  

No que concerne à taxa média real de crescimento do PIB, o “Governo das Mudanças” não tem muito o que comemorar, em comparação com os governos anteriores.  Entre 1980-1985, a economia cresceu a uma taxa média da ordem de 4,52%. No período 1985-1990, cresceu menos: 3,55%. Entre 1990-1995, o crescimento da economia foi de 3,87%. O melhor desempenho observado ocorreu entre 1995-2000, quando a taxa média de crescimento alcançou o patamar de 5,28%.  Se se levar em consideração a década de 90, como um todo, 1990-2000, o crescimento foi menor: da ordem de  4,57%
. 


Diante dessa realidade, revelada pela  contabilidade social, não há como negar: a industrialização do Ceará aconteceu bem antes de o “Governo das Mudanças” chegar ao poder em 1986. A participação da indústria na formação do PIB mostra que o Ceará já era uma economia moderna. É essa relação que os economistas e sociólogos usam para medir o grau de desenvolvimento do capitalismo:  a dominação do capital sobre o conjunto da economia.  No caso do Ceará, essa relação não era diferente daquela observada em qualquer economia desenvolvida. Tanto aqui, como em qualquer outra economia moderna, a industrialização, entendida como uma forma do desenvolvimento das forças produtivas adequada às relações de produção capitalista, era uma realidade. 

Contra essa leitura, pode-se argumentar que o Ceará de antes era dominado por relações não-capitalistas de produção, principalmente na agricultura. Um imenso mercado informal dominava o cenário da economia. É verdade! Mas isso não é diferente de hoje. Tanto antes como depois, esse mercado continua, e até cresceu com o passar do tempo.  E não poderia ser diferente, pois é assim mesmo que acontece em qualquer economia de industrialização tardia
. A expansão do capitalismo no Brasil não eliminou as relações não-capitalistas, mas fez delas, como até hoje o faz, um meio para ampliar o exército industrial de reserva; um meio para aumentar a taxa de exploração do trabalho pelo capital
. 

Mas, mais importante do que a discussão sobre a dialética entre relações não-capitalistas e capitalistas de produção, para compreender a modernização da sociedade,  é a relação entre o desenvolvimento da economia e o do Estado. Tanto para Marx como para Weber, a racionalização da economia progride pari passu com a do Estado. Ambas se complementam em suas funções, de tal sorte que não podem caminhar isoladamente.  Essa complementaridade estava plenamente desenvolvida, quando o “Governo das Mudanças” assumiu o poder político no Ceará. Com efeito, todas as determinações exigidas pelo Estado moderno estavam presentes. Para citar apenas as mais importantes: desde  meados da década de sessenta, o Estado contava (1) com um ordenamento jurídico de proteção ao comércio de mercadorias de acordo com o direito civil (polícia e administração da justiça); (2)  com mecanismos de políticas compensatórias com vistas a proteger a economia das crises recorrentes; (3) com um sistema de educação universal, mediante a criação de universidades e escolas públicas, bem como criou  uma rede de transportes e de comunicação universais; (4) com  um sistema de tributação e arrecadação de impostos, com vistas a desenvolver políticas de apoio e fomento a iniciativa privada e ao mundo do trabalho; (5) e com um corpo de funcionários especialistas em administração, economia, finanças etc, ou seja, uma burocracia para administrar a coisa pública.

Essa modernização das  funções do Estado foi  bem mais longe. Era preciso não só modernizar a máquina estatal, mas imprimir-lhe  uma feição desenvolvimentista. Com efeito, numa região pobre, com baixíssimos níveis de  qualificação da força de trabalho, um setor financeiro pouco desenvolvido, além da quase total ausência de um setor produtor de bens de capital (máquinas, equipamentos, instalações etc), a acumulação de capital dependia fundamentalmente dos recursos públicos. A exemplo do que ocorreu na história do capitalismo mundial, os fundos públicos tornaram‑se, a partir de então, uma das mais robustas alavancas do processo de acumulação de capital. Por intermédio do BNB, do BEC e do BANDECE, a dívida pública fez nascer um mercado de capital‑dinheiro, formado com recursos provenientes de uma política fiscal e de crédito subsidiado, para potencializar a expansão do capital privado. 

2.2. O NOVO CONTEXTO INSTITUCIONAL 

Essa foi  a herança que os chamados coronéis deixaram para o “Governo das Mudanças”.  Uma economia moderna, cuja relação entre o valor da produção industrial e o do produto interno fazia dela uma economia eminentemente urbano-industrial. Um Estado moderno, com um sistema administrativo e legal conectado com o desenvolvimento da economia. Essa relação entre as esferas econômica e estatal foi fundamental para o desenvolvimento e modernização da economia cearense. Com efeito, um sistema que faz do cálculo econômico variável estratégica, não pode se desenvolver num ambiente em que o funcionamento do Estado depende da vontade e do capricho dos seus governantes. Uma sociedade regida pela produção de mercadorias, para falar com Weber, exige do Estado uma gerência e lógica capitalista. 

Foi nesse contexto que o “Governo das Mudanças” assumiu  o poder em março de 1987. Herdeiro de uma economia urbanizada e industrializada, os “mudancistas” puderam contar com um ambiente institucional extremamente favorável. A Constituição de 1988 promoveu uma profunda descentralização dos encargos e receitas, permitindo aos Estados determinar suas próprias alíquotas de ICMS, até então fixadas pela União, com a anuência do Senado Federal, como assim prescrevia a Constituição de 1967. As transferências dos Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios (FPE/FPM) foram substancialmente elevadas, o que permitiu aos entes federativos contar com mais recursos para enfrentar as demandas regionais. Mais  importante: a Carta Magna proíbe expressamente a ingerência da União na política tributária dos governos estaduais, dando-lhes maior poder para determinar suas políticas de incentivos fiscais.  

Com maior autonomia financeira dos Estados, conjugada com a descentralização política, os instrumentos legais de regulação da  política de concessão de incentivos estaduais, de natureza interveniente, tais como o CONFAZ e a  Lei Complementar 24/75,  perderam muito de sua eficácia disciplinadora. A própria Constituição contribui para esse afrouxamento disciplinar. O art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “g” reza que os Estados só podem conceder incentivos fiscais mediante prévia deliberação entre os Estados-Membros. Com esse novo ordenamento, a Constituição de 1988 acaba com os convênios estaduais, como exigiam a Carta de 1967 e a Lei Complementar 24/75
. A despeito disto, essa Lei, na ausência de legislação complementar regulatória do disposto na aliena “g” do referido artigo, continua em vigor. Entretanto, pouca ou nenhuma eficácia tem tido no combate à guerra fiscal. 

O “Governo das Mudanças”, favorecido por esse contexto institucional,  declarou  guerra fiscal aos seus concorrentes federativos, que, também, lançaram mão do ICMS para promover suas políticas de desenvolvimento industrial. São emblemáticos dessa guerra  os acordos automotivos celebrados pelos Estados do Rio Grande Sul (1996), Minas Gerais (1996) e Paraná (1994). Desde então, os governos estaduais se transformaram em verdadeiros leiloeiros fiscais, à cata de empresas para seus estados.  

O resultado de tudo isso e de todos conhecido: endividamento dos estados e municípios, cuja principal conseqüência tem sido o comprometimento das políticas sociais com educação, saúde e saneamento. Mas, será que toda  política de incentivos fiscais implica  renuncia fiscal? Os fatores de atração locacionais, como as chamadas vocações regionais, não são suficientes para atrair as empresas de fora? Quais são as modalidades de incentivos fiscais socialmente mais eficientes? 

Essas questões não são para ser respondidas literalmente, uma após outra. Sua função é a de orientar a análise que se segue, que tem como objetivo principal investigar  a política de incentivos fiscais do Governo das Mudanças, via FDI. Em seguida, a análise terá como foco o Programa de Incentivos Fiscais para o Desenvolvimento do Município de Fortaleza (PROIND), lançado em julho de 2006, ora submetido à apreciação da sociedade civil. Aqui, a intenção é estabelecer uma comparação entre esses dois instrumentos de política fiscal, chamando a atenção para o que eles têm de semelhanças e diferenças. 

3. DIFERENÇAS E IDENTIDADES ENTRE O FDI E O PROIND

3.1. OS IMPACTOS FISCAIS DO FDI


Antes de analisar os impactos fiscais do FDI sobre as finanças  públicas, cabe definir o que se entende por políticas de incentivos fiscais. Tomando como  referencial  a teoria keynesiana do multiplicador dos gastos governamentais, os incentivos fiscais são gastos efetuados pelo Estado, sem que este disponha de recursos orçamentários para financiá-los. É um gasto que excede a receita tributária corrente; um gasto descolado da base fiscal existente. Mas, de onde vêm os recursos para financiar esses gastos excedentes?  No modelo keynesiano, eles são criados via emissão de títulos, via endividamento. A idéia é gastar mais do que se arrecada, na expectativa de que esses gastos induzam o crescimento econômico, gerando mais renda e, assim, mais receitas para o Estado. Com a expansão da economia,  cresce a base tributária, gerando, assim,  recursos para  cobrir as despesas com a emissão títulos.   

É essa a lógica subjacente às políticas de incentivos fiscais. Ao invés de lançar títulos, para criar crédito adicional, os governos abrem mão de suas receitas futuras para induzir as empresas a investir em seus Estados. Para isso, fazem uso de vários expedientes ou modalidades de renuncia fiscal: (1) isenção do ICMS, para empresas que produzam bens não são produzidos no Estado; (2) redução de alíquotas (3) prorrogação do prazo de recolhimento e (4) deferimento do imposto devido, que consiste em não recolher o imposto devido na data do pagamento ao Tesouro Estadual. A data do recolhimento é, assim, prorrogada por um período de tempo,  cuja extensão depende da política de incentivo adotada pelo Estado.  Após esse período, a empresa beneficiada passa a pagar o montante devido, isto é, não recolhido, em parcelas mensais com juros abaixo do que é cobrado no mercado, com ou sem correção  monetária.  


Como se pode observar, o deferimento do imposto é, na verdade, um empréstimo subsidiado: o imposto devido é devolvido ao contribuinte, para que este o pague, quando encerrar o prazo do incentivo. Trata-se, na verdade, de um empréstimo que não exige do Estado nenhum desembolso financeiro. Os empréstimos são financiados com recursos oriundos da renúncia fiscal  sobre uma receita futura,  que passa a existir quando a empresa, beneficiada com incentivos, começar   a produzir.  Neste sentido, a renuncia fiscal não acarreta perdas orçamentárias para o Tesouro, pelo menos de imediato. O Estado continua com a mesma receita que tinha, caso o investimento não tivesse sido realizado. 


Acontece que  além da renúncia fiscal, o Estado, por conta da guerra fiscal, vê-se premido a ofertar uma série de outros incentivos de natureza não tributária, como, por exemplo, doação ou venda subsidiada de terrenos, obras de infra-estrutura, participação no capital e crédito para capital fixo e de giro. Todos esses tipos de incentivos têm impactos imediatos nas contas públicas, pois são financiados com recursos tirados do orçamento, da receita corrente.  Esses gastos poderão ser compensados, se o novo investimento induzir o deslocamento de outras empresas para o Estado. Mas isso, somente se os incentivos ofertados não se estenderem a esses novos empreendimentos. Caso contrário, a conseqüência imediata se fará sentir sobre o orçamento.  


Mas isso ainda não é tudo. É preciso considerar os impactos que a política de incentivos fiscais trazem para os municípios receptores dos novos investimentos. A maioria deles é obrigada a incorrer em determinados custos, como a renúncia de algumas receitas e impostos municipais, como Imposto Territorial Urbano (IPTU), tarifas de água e  esgoto, ente outros. Isso para não falar nos chamados “custos fiscais indiretos”, decorrentes do aumento da demanda por serviços públicos,  como  transporte, água,  saneamento etc. 


Não é fácil calcular os impactos desses custos indiretos das políticas de incentivos  fiscais. No caso das obras de infra-estrutura,  é quase impossível mensurar o impacto que elas teriam sobre o estado e os municípios. Algumas obras são apropriadas integralmente pela empresa, como, por exemplo, a duplicação de uma rodovia que dá acesso imediato à unidade empresarial. Mesmo assim, esse investimento pode trazer benefícios para a população e a economia local. Como diria Adam Smith, embora o investimento seja dirigido para a empresa, ele acaba beneficiando a sociedade como um todo, ainda que ele não seja orientado pela mão invisível do mercado.



Se não  é possível contabilizar os custos decorrentes dos incentivos de natureza financeira,  isto é, não tributária, nada impede de mensurar o valor da renúncia fiscal. No caso do FDI, o ICMS deferido, ao longo do “Governo das Mudanças”, provocou um rombo, nas contas do Fundo,  da ordem de mais de quatro bilhões.  Vale dizer, as empresas beneficiadas com os incentivos fiscais, que deveriam devolver o imposto devido aos cofres do Tesouro Estadual, não o fizeram. Muitas faliram, outras foram embora ou simplesmente se recusam a devolver o valor dos empréstimos subsidiados, concedidos via diferimento do imposta devido. Para se ter uma idéia mais clara do rombo fiscal, o leitor poderá recorrer aos dados do quadro abaixo:

Renúncia Fiscal – Fundo de Desenvolvimento Industrial/CE

	ANO
	RENÚNCIA FISCAL EMPENHADA (R$)
	TAXA DE CRESCIMENTO (%)

	1991
	43.711.154,95
	 

	1992
	27.253.548,91
	-37,65%

	1993
	38.239.020,24
	40,31%

	1994
	92.324.201,43
	141,44%

	1995
	132.867.872,01
	43,91%

	1996
	231.070.853,61
	73,91%

	1997
	264.576.042,79
	14,50%

	1998
	332.994.509,27
	25,86%

	1999
	436.066.174,98
	30,95%

	2000
	483.252.879,62
	10,82%

	2001
	302.747.304,33
	-37,35%

	2002
	481.559.651,02
	59,06%

	2003
	369.139.731,07
	-23,34%

	2004
	491.065.182,65
	33,03%

	2005
	514.095.867,33
	4,69%

	TOTAL
	4.240.963.994,21
	


FONTE: Tribunal de Contas do Estado do Ceará/TCE

4,2 bilhões de déficit é a herança que o “Governo das Mudanças” deixou para as gerações futuras. Uma herança e tanto, considerando que esse governo assumiu o poder com a promessa de libertar o Estado das peias do atraso econômico-social e do conservadorismo político-clientelista. Embalados pelos ideais das utopias libertárias, tirados dos manuais de sociologia, os mudancistas acreditavam que poderiam fazer uso do saber adquirido nas universidades para libertar a sociedade cearense do mando do poder coronelístico que, segundo assim entendiam, fazia da coisa pública uma rede privada para a prática da vassalagem política e da troca de favores. Imaginavam que sua tarefa era emancipar a sociedade das relações de apadrinhamento e de fidelidade, consideradas como responsáveis por uma "mercantilização feudalesca" dos aparelhos de Estado, no sentido de que é dando que se recebem favores e proteção do Estado; mercantilização que impedia, sempre de acordo com eles, o uso racional da máquina estatal para implementar uma política de desenvolvimento econômico e social.  

Que pena! Este Ceará feudalesco, habitado por monstros de cata-ventos, só existia na cabeça dos jovens empresários cearenses do Centro Industrial do Ceará (CIC). Este ceará  há muito já tinha sido enterrado pelo tempo. Os coronéis foram os seus algozes. Foram eles que cumpriram o papel, que a burguesia mudancista queria tomar para si.  A bem da verdade, a burguesia viveu quase sempre à sombra dos grandes vultos da história cearense. Não foi diferente com os empresários mudancistas. Movidos por seus interesses de classe, desapearam dos ombros de um gigante chamado Virgilio Távora, para caminhar sobre suas pernas de anões mutilados. Não poderiam, portanto, enxergar que o Ceará, que queriam ver realizado, já era realidade efetiva. Com efeito, a indústria, como visto há pouco,  respondia, no início da década de 80,   por 37,4% do PIB. A participação da economia estadual na formação do produto nacional era da ordem de 1,72%. Era a 10ª economia do País. O Estado estava conectado com as demandas de produção e de reprodução da economia, como assim exige o sistema capitalista de produção de mercadorias. 

Se tivessem lido Marx, teriam aprendido que a história sempre se vinga daqueles que tentam repeti-la. Para quem se aventura a desobedecê-la,  o castigo é o fracasso, temperado com gosto de tragédia. A quebra do FDI, com um rombo de R$ 4,2 bilhões de reais em sua contabilidade, é a testemunha dessa vingança.  Mas a desgraça nunca anda sozinha. Pior do que o rombo causado nas contas do FDI, foi a sua utilização geográfico-seletiva. Sob o pretexto, em si digno de elogio, de interiorizar o desenvolvimento, a política de incentivos fiscais do “Governo das Mudanças” privilegia o interior  em detrimento de Fortaleza. Com efeito, o sistema FDI estabeleceu que as empresas, localizadas na Região Metropolitana de Fortaleza, gozavam de um incentivo fiscal de 60% do ICMS, contra 75% concedidos às empresas fora dessa Região. O resultado não poderia ter sido outro: entre 1995-2001, Fortaleza ficou com apenas 15% dos investimentos  financiados com recursos do Fundo
. Fortaleza, que tem 40% do PIB estadual e  mais de 40% da força de trabalho, passou a ser uma cidade exportadora de empregos. Não é sem razão que uma parcela expressiva da população ocupada de Sobral, para citar apenas este exemplo, é oriunda da Capital.  Não é por menos que, atualmente, a “Terra do Sol” tem mais de 164 mil desempregados
.  E com uma agravante: quem cai no desemprego demora muito tempo para voltar ao mercado de trabalho. Segundo dados do Instituto do Desenvolvimento do Trabalho (IDT), o tempo médio de procura por trabalho, tomando como referência o mês de março de 2006, era da ordem de 10,31 meses.  É um tempo muito longo, para quem vive da venda da força de trabalho. 

É muita gente desempregada.  E, o que é pior, o desemprego não pára de crescer.  Sua série histórica é desalentadora.  Em 1984, 14,74% da força de trabalho estavam procurando trabalho.  No ano seguinte, em 1985, essa situação não se alterou; 14,72% continuavam à procura de trabalho.  Nos anos 90, somente em 1993, o desemprego caiu abaixo de dois dígitos: 9,13%.  Daí em diante, o desemprego voltou a crescer, até atingir a taxa de 13,56%, em 1999.  Nos anos que abrem o século 21, o desemprego continuou a afligir parcela significativa da força de trabalho.  Em 2000, Fortaleza tinha 12,95% de desempregados; em 2001, o desemprego jogava na rua 16,12% dos trabalhadores; cresceu para 15,30%, em 2002; 16,91%, em 2003 e 17,03%, em 2004.  No ano passado, em 2005, 15,68% dos trabalhadores estavam desempregados.  Uma queda significativa, se comparada com o ano anterior, 2004.  Mas, não há muito a comemorar.  Em 2006, o desemprego volta a crescer, atingindo, em março deste ano, 16,21% da força de trabalho
.

3.2. PROIND: UMA DECLARAÇÃOA DE GUERRA À GUERRA FISCAL 


Com taxas de desemprego acima de 15% e sem poder contar com recursos do FDI, a Prefeitura de Fortaleza não poderia permanecer de mãos atadas. Com mais de 70% de suas receitas dependentes de transferências,  em grande parte institucionalmente vinculadas, o poder municipal tem pouca ou quase nenhuma autonomia para fazer políticas de investimentos. Por essa razão, resolveu criar o Programa de Incentivos ao Desenvolvimento do Município (PROIND). Parte do pressuposto de que todo e qualquer programa dessa natureza implica  renúncia fiscal. Quanto a isso, a Lei de Responsabilidade Fiscal não deixa dúvidas. Seu artigo 14, inciso II, § 1º, reza que 

renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado
. 


Comparado com o FDI, que teoricamente pode ser ressarcido pela devolução parcial do imposto  deferido, a modalidade de incentivos do PROIND é diferente. Sua natureza fiscal se baseia na redução de alíquotas, e não na concessão de “empréstimos”, via deferimento do imposto,  como acontece com grande parte das concessões feitas por aquele Fundo. Mas, atenção: a redução de alíquotas só será concedida, se as empresas beneficiadas cumprirem as exigências do Programa. Por exemplo, no caso do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), o incentivo será calculado em função do acréscimo de postos de trabalho criados pela empresa beneficiada, desde que haja acréscimo anual de receita de prestação de serviços tributáveis. Vale dizer: a empresa receberá maiores reduções, caso contribua para o aumento da receita do Município. É um gasto fiscal, financiado mediante acréscimos das receitas futuras oriundas das próprias empresas beneficiadas. Mais precisamente: o tesouro municipal não fará uso de recursos tirados da sua receita corrente. 


Esse cuidado fiscal se estende aos demais tributos municipais, passíveis de isenções fiscais. Para o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), o incentivo será calculado sobre o valor a pagar do imóvel, desde que utilizado exclusivamente nas atividades da empresa. Para as empresas que vierem se instalar em Fortaleza, o benefício será calculado em função da área construída. Caso se trate de empresas que já operam no Município, o cálculo será feito  de acordo com o percentual de acréscimo da área construída. Conseqüentemente, a receita corrente do IPTU permanecerá a mesma, caso o beneficio fiscal não houvesse sido concedido. S e o for, a  receita crescerá.


Como se pode notar, o PROIND não tem nenhum impacto fiscal sobre a receita corrente do tesouro municipal. Mesmo que se admita, na pior das  hipóteses, uma falência geral do Programa,  mesmo assim, não haverá nenhum prejuízo financeiro para os cofres públicos do Município. Nem poderia, pois os benefícios concedidos serão calculados com base no incremento das receitas futuras, oriundas exclusivamente das próprias empresas beneficiadas. 

Tal possibilidade não faz parte do horizonte do Programa.  Pelo contrário, ele foi concebido como um instrumento de gastos públicos, cujo objetivo é promover o desenvolvimento do Município. É com essa intenção que ele foi criado. Parte de alguma premissas básicas, que deverão nortear a sua política. O seu artigo 1º, § 1º, estabelece que as empresas somente serão beneficiadas, se contribuírem para o desenvolvimento e regulação do mercado de trabalho. Para tanto, o Programa se armou de vários critérios, para que possa conceder incentivos fiscais. O artigo 3º  prescreve que as demandas de incentivos serão avaliadas à luz dos seguintes princípios: (1) impacto sobre o desenvolvimento do Município, (2) alcance social do projeto, (3) efeito multiplicador do emprego, (4) compatibilidade com Plano Diretor da Cidade e  (5) aquisição de bens e serviços e contratação de mão-de-obra locais. 

Para garantir a observação desses princípios, o incisivo III do referido artigo determina que as empresas beneficiadas com incentivos adotem a configuração de condomínios empresariais e de arranjos produtivos. A idéia aí subjacente é a de induzir a criação de cadeias empresarias, para que, encerrado o prazo de concessão de incentivos fiscais, as empresas permaneçam  em atividade no Município. 


Não será fácil cumprir tal exigência. Daí a preocupação do Programa de construir um corpo institucional para fazer valer as suas premissas básicas, que são promover o desenvolvimento do Município, com crescimento e regulação do mercado de trabalho. Para tanto, o PROIND cria, no artigo 2º,  o Comitê de Avaliação de Incentivos Fiscais (CAIF), composto pelos seguintes membros: (1)Secretário de Finanças, como seu Presidente, (2) Secretário de Planejamento e Orçamento, (3) Secretário de Desenvolvimento Econômico, (4) Procurador Geral do Município e (5) Chefe de Gabinete da Prefeita. 

Para prestar assessoria ao CAIF, o PROIND institui  um Grupo de Análise de Pleitos (GAP), formados por técnicos especializados em arranjos produtivos e políticas de incentivos fiscais. O GAP deverá se dedicar exclusivamente à  análise dos projetos submetidos à apreciação do CAIF.

O PROIND conta ainda com o Conselho Consultivo para o Desenvolvimento (CCD), como assim discrimina o seu artigo 11, composto por vários representantes da sociedade civil. A idéia aí subjacente é a de dotar o Programa de  maior transparência possível. 

Assim, Fortaleza espera demarcar seu espaço dentro da disputa fiscal por fundos públicos, para financiar o desenvolvimento da Cidade. É o que pode fazer! É o que deve fazer! 
� Lemenhe, Maria Auxiliadora. As Razões de uma Cidade: conflito de hegemonias. – Fortaleza: Stylus Comunicações, 1991. p. 22: “A reconstrução histórica da ocupação do Ceará revela o papel secundário que a região ocupou  nos planos metropolitanos. Se foi conhecida no início do segundo século da colonização, o foi pela circunstância de estar a meio caminho entre a costa leste, já ocupada produtivamente, e o norte, desconhecido e ainda não conquistado para o domínio português, e, o Maranhão, ameaçado pelas incursões de franceses”.


� de Castro, José Liberal. Fatores de Localização e de Expansão da Cidade de Fortaleza. – Fortaleza: Imprensa Universitária da Universidade de Fortaleza, 1977; p.24: “O mar, em frente as terras cearenses, principalmente mais para o noroeste da Fortaleza, sofre calmarias temporárias. Os ventos sopram semestralmente em sentidos contrários. Assim, uma caravela que do Pará demandasse a Pernambuco teria muitas vezes de esperar seis meses para partir. Em algumas ocasiões, seria mais rápido ir à Lisboa, para de lá retornar às outras partes do Brasil. Por conseqüência de tal fenômeno, nasceria o interesse de se manter uma povoação fortificada na  costa cearense, onde as naus pudessem fazer eventual aguada ou, em caso extremo, descer a terra, continuar a viagem, palmilhando a praia pelo menos até o Punaré, que é o rio Parnaíba, entre o Piauí e o Maranhão. A essa condição especial de local de Baldeação é que a Fortaleza deve a sua existência”.


� Na verdade, Adolfo Herbster elaborou duas plantas para Fortaleza. A primeira data de 1859 e segue o mesmo traçado em xadrez de Silva Paulet, quando este pensou a cidade feita de ruas retas, com suas quadras formando esquinas com ângulos  retos. A segunda planta veio a público em 1875. Para maiores esclarecimentos ver Aderaldo, Mozart Soriano. A Praça. – Fortaleza: Gráfica Editora R. Esteves Tiprogresso Ltda, 1989. 


� Ponte, Sebastião Rogério. Fortaleza Belle Époque: Reformas Urbanas e Controle Social (1860-1930). – Fortaleza: Edições Demócrito Rocha, 2001. 


� Girão, Raimundo. Fortaleza e a Crônica Histórica. – Fortaleza: Imprensa Universitária da Universidade de Fortaleza, 1983; p. 27: “Relata o Senador Pompeu, em seu Ensaio Estatístico de 1863, que são oito extensas ruas, muitas direitas, espaçosas e calçadas, 960 são as casas de tijolos alinhadas, entre elas estão uns 80 sobrados, dando morada a uma população de 16.000 hab. Esta, no recenseamento de 1872, subirá para 21.372, ocupando 4.380 casas térreas, afora  1.178 casebres”.


� Ver nota 6.


� Otacílio de Azevedo, que participou da revolta contra o Governo Acciolly, deixou para a História o seguinte relato: “participei da inesquecível  passeata em repúdio aos atos vendálicos da polícia do velho oligarca Antônio Pinto Nogueira Acióli que, dias antes, investira contra algumas crianças, esmagando-as sob as patas de seus cavalos (...). Ao dobrar a Rua General Sampaio rumo à Praça do Ferreira, fomos atacados pela cavalaria. O povo reagiu: estavam todos armados e municiados. Das cornijas  dos prédios partiam balas de  todas as direções. Toda a província virou uma praça de guerra. O povo assaltou as casas de vendas de armas. Assisti ao arrombamento da  Casa Villar.


“Era um verdadeiro delírio. Todos alimentados pelo mesmo espírito de revolta, de justiça e de vingança (...).


“Era uma avalancha  de homens, mulheres e até crianças (os nossos gavroches...) que avançavam numa onda compacta, derrubando tudo à sua passagem, avançando sempre para frente, não importando os obstáculos. Vi um sujeito arrancar, sozinho, um combustor de luz carbônica da Praça do Ferreira! (...).


“Três dias e três noites as balas sibilaram. Durante todo esse tempo, eu andava no meio dos revoltosos, entusiasmado, julgando-me um personagem de Victor Hugo. Comparava-me a Cimordain. Aquelas mulheres desgraçadas que apupavam os soldados, e mesmo aquelas que acompanhavam os rvoltosos bebendo cachaça, me pareciam as belas vivandeiras das páginas heróicas de O Noventa e Três...” [de Azevedo, Otacílio. Fortaleza descalça; reminiscências. 2ª ed. – Fortaleza, UFC/Casa José de Alencar, 1992., p. 75/76].


� Essa não era a primeira vez que Martim Soares Moreno esteve no Ceará. Aqui estivera, pela primeira vez, com a expedição  comandada por Pero Coelho.


� Pinheiro, Francisco José. Mundo em Confronto: povos nativos e europeus na disputa pelo território, in Uma nova história do Ceará/organização, Simone de Souza; Adelaide Gonçalves ... [et al] – 3.ed. ver. E atual. – Fortaleza: Edições Demócrito Rocha, 2004; p. 42: “A capitania do Ceará tornou-se  subalterna à capitania de Pernambuco, a partir da expulsão dos holandeses permanecendo nessa condição até o final do século XVII (1799). Nesta data tornou-se capitania autônoma  podendo, dentre outras coisas, comercializar diretamente com a metrópole”.


� de Castro, José Liberal. Op. Cit. p.24: “Martim Soares Moreno, na sua predestinação de fundador, percebendo o fenômeno da variação do vento, já antevia o fracionamento do litoral do Brasil, caso não se forçasse a existência de um traço de união, de um ponto de apoio em terras cearenses, exatamente ‘a estalagem dos que forem e vierem do Maranhão e Pará para Pernambuco’, como explicava em linguagem da época, na sua relação do Ceará, enviada a El-Rei Dom Felipe, II de Portugal, rei de Espanha também”.





� Koster, Henry apud Girão, Raimundo. Op. cit. p. 12/13: “A vila de Fortaleza do Ceará – escreve o luso-inglês – é edificada sobre terra arenosa, em formato quadrangular, com quatro ruas partindo da praça e mais outra, bem longa, do lado norte, desse quadro, correndo paralelamente mas sem conexão. As casas têm apenas o pavimento térreo  e as ruas não possuem calçamento, mas nalgumas residências, há uma calçada de tijolo deante. Tem três igrejas (?), o palácio do Governador, a Casa da Câmara e Prisão, Alfândega e Tesouraria. Os moradores devem ser uns mil e duzentos. A Fortaleza, de onde a vila recebe a denominação está uma colina de areia, próximo às moradas e consiste num baluarte de areia ou terra, do lado do mar, e uma paliçada, enterrada no solo, para o lado da vila contém quatro peças de canhão, de vários calibres, apontadas para muitas direções. (...).


Não é muito para compreende a razão da preferência dada a este local. Não há rios nem cais e as praias  são más e de acesso difícil. O Porto é exposto e mau. Os ventos são sempre do sul e de leste. Fossem mais variados, e seria raro um navio chegar à costa.  Os edifícios públicos são pequenos e baixos, mas limpos e caiados, e perfeitamente adaptados aos fins a que se propõem. Não obstante e má impressão geral, pela pobreza do solo em que a Vila está situada, confesso ter ela boa aparência, embora escassamente possa ser este o estado real dessa terra. A dificuldade de transporte terrestre, particularmente nesta região, a falta de um porto, as terríveis secas, afastam ousadas esperanças  no desenvolvimento, não tomará grande impulsos. Os longos créditos que se é obrigado a conceder aos negócios locais, fecham os cálculos de rápidos pagamentos como estão habituados os comerciantes ingleses”.


� Ponte, Sebastião Rogério. Ceará. Universidade Federal. Departamento de História. Núcleo de Documentação Cultural. Fortaleza: a gestão da cidade (uma história político-administrativa). – Fortaleza, Fundação Cultural de Fortaleza, 1994; p.23: “A cidade de Aracati, em localização privilegiada, próxima à foz do rio Jaguaribe, porto de saída da produção, zona de salinas e muito vento, tornou-se um importante  entreposto comercial, ao desenvolver o preparo do charque, conhecida  como carne-de-sol, exportando-a para outros centros, com a finalidade de abastecer o mercado consumidor interno, sobretudo da zona açucareira. Isso fez de Aracati o ‘pulmão da economia cearense’, durante o período  colonial de nossa história, o que ainda hoje pode ser atestado pela suntuosidade de suas igrejas e casarões coloniais. Icó, mais ao interior do Estado, teve a mesma vocação, desenvolvendo-se, também, devido à pecuária extensiva”.


� Segundo Mello, em meados do século XIX, Aracati arrecadava mais impostos do que várias capitais da província, como Natal, Paraíba, Maceió e Vitória, sem falar  nos  portos de Paranaguá e Santa Catarina. Mello, Evaldo Cabral de. O Norte Agrário e o Império: 1871-1889. – Rio de Janeiro:  Topbooks Editora e Distribuidora de Livros Ltda, 1999.


� Ao perguntar sobre as circunstâncias que levaram Fortaleza a se tornar o centro hegemônico do Ceará, Lemenhe acredita que a capital provincial assume a hegemonia da província na década de sessenta do século XIX. Parte da pressuposição de que o processo de hegemonização da capital tem suas raízes na política do Império, que tendeu a privilegiar as capitais, como núcleos principais na captação dos excedentes da província, às custas da contenção dos demais.  Para ela, “ao longo do período imperial as prerrogativas das municipalidades, no que concerne às iniciativas econômicas, políticas e judiciárias, foram esvaziadas em favor do poder central e provincial, sobretudo a partir de 1828, quando é decretada a lei de organização municipal” [Lemenhe, Maria Auxiliadora.  Op. cit., p. 88].  Apoiada em extensa documentação histórica, Lemenhe, contrariando as teses correntes, segundo as quais o princípio do processo de hegemonia de Fortaleza acontece com a falência da cidade de Aracati (isto é: a partir de 1860), como principal centro de arrecadação da província, argumenta que o domínio político-administrativo e econômico de Fortaleza vem de longe, desde a primeira metade do século XIX.  Antes de 1860, diz ela, Fortaleza “já era o núcleo urbano dominante no Ceará”.  Comparando a arrecadação de imposto sobre exportação para  portos brasileiros, mostra que Fortaleza, em 1855, arrecadava 3:894$007, ao passo que Aracati recolhia de impostos, naquele mesmo ano, 2:800$000 [Idem, Ibidem.,p.115]. Mas, essas mesmas estatísticas revelam que nos anos de 1856, 1857, 1858 e 1859, Aracati arrecadava bem mais do que Fortaleza.  Em 1851, aquela cidade superava Fortaleza no total de impostos arrecadados sobre a comercialização exterior e nacional.  É justamente neste ano, que o Governo imperial, sob pressão de interesses ligados aos políticos da capital, fecha a alfândega de Aracati.  Mas, independentemente de qual lado está a razão, se com Lemenhe, ou com aqueles que defendem a tese de que Fortaleza assume hegemonia da aprovíncia depois de 1860, o que importa, para o autor do presente texto, são as conseqüências que isso traria para desenvolvimento ffuturo da economia cearense.


� de Mello, Evaldo Cabral. Op. cit., p. 224: “Há muito a praça de Fortaleza movia uma guerra de morte ao comércio do Aracati, como atesta o episódio de 1851, quando, sob a pressão de interesses ligados àquela, o Governo imperial extinguiu a alfândega da cidade rival, a pretexto de combate ao contrabando, malgradoo fato de a sua arrecadação ser superior à de várias capitais de província, como Natal, Paraíba, Maceió e Vitória.  Contudo, Fortaleza não conseguiu atrair então o comércio do Aracati.  O Tiro saiu pela culatra pois uma parte do movimento do vale do Jaguaribe reorientou-se para o Rio Grande do Norte, quando anteriormente era quase toda a região do vale Apodi que negociava através da cidade cearense; o Recife também saiu ganhando, ao reforçar sua posição no sul do Ceará”.


� Idem, Ibidem. P. 224: “Quando pela primeira vez cogitou-se de dotar a província de um sistema ferroviário, projetou-se uma rede com três troncos que, grosso modo, internar-se-iam paralelamente pelo interior: ao norte, a estrada de Sobral, partindo do Camocim ou do Acaraú; ao centro, a Fortaleza-Baturité; e ao sul, a Aracati-Icó, à qual se reservaria ademais  o prolongamento do Cariri, solução que inclusive a um dos fundadores da Baturité, o Senador Pompeu, parecia a mais lógica. Desta maneira ter-se-ia preservado a descentralização econômica do Ceará e a velha autonomia das suas grandes regiões  geoeconômicas. Não pensava assim a praça de Fortaleza. No intuito de arrebatar ao Aracati o comércio do Jaguaribe e do Cariri, ela sabotou quanto pôde o projeto da estrada Aracati-Icó. Em 1773, a Assembléia provincial chegou mesmo a engavetar o projeto de lei que autorizava a construção da linha”.


� Idem, Ibidem, p. 226: “O essencial é a lição do episódio: graças ao interesse do Governo imperial, a capital da província terminou prevalecendo sobre a cidade que dispunha de melhores títulos geoeconômicos para constituir-se no ponto inicial de uma ferrovia destinada a servir o alto sertão cearense.  Em 1879, Fortaleza saiu triunfante da sua guerra com o Aracati, que representava o grande inimigo...”





� As estatísticas sobre o crescimento da população de Fortaleza são do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exceto as que se referem ao ano de 1810.


� É assim que José de Alencar, em seu romance de fundação do Ceará, “Iracema”, fecha o último capítulo do livro, indagando se na despedida de Martin, com o seu filho, das terras onde conhecerá a felicidade, não “havia aí a predestinação de uma raça?” [Alencar, José de. Iracema. – São Paulo: Editora Martin Claret Ltda, 2005; p. 86]. 


� A grafia das palavras Porongaba e Mecejana é de José de Alencar.


 


� População nos anos censitários e taxa geométrica de crescimento anual – Fortaleza


Anos�
População�
(%)�
�
1872�
42.458�
�
�
1920�
78.536�
1,29�
�
1940�
180.185�
4,24�
�
1950�
270.169�
4,13�
�
1960�
507.108�
6,50�
�
1970�
857.980�
5,40�
�
1980�
1.307.611�
4,30�
�
1991�
1.768.637�
2,78�
�
2000�
2.414.402�
2,15�
�
Fonte: IBGE


� Em números exatos, a população de Fortaleza, em 1900, era da ordem de 48.369 pessoas e, em 1920, 78.536, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 


� Araújo, Ana Maria Matos e Carleial Neto, Adelita. O Processo de Metropolização em Fortaleza: uma interpretação pela  migração.  Fortaleza: Universidade Estadual do Ceará (UECE), 2004 (Mimeo). 


� Idem, Ibidem. 


� Num tom de certo deboche, recheado de adjetivos substantivados, Otacílio de Azevedo narra o triste episódio de “Pisa-Macio”, um dos mais populares carregadores daquele malcheiroso lixo. Numa certa ocasião, conta Otacílio, “Pisa-Macio”, “um dos mais populares quimoeiros, sujeito baixo e entroncado, amarelo com profundas olheiras arroxeadas “sujeito, passando com uma quimoa frente à Casa de Misericórdia, quase morreu asfixiado; é que o vasilhame, muito velho  e cheio demais, deslocou o seu fundo. A cabeça da vítima mergulhou completamente na matéria fétida. Diante daquela terrível situação, o infeliz corria, caía e levantava-se às tontas com a cabeça coberta pela barrica. Uma freira apiedada, arranjou dois trabalhadores que tiraram da cabeça do desgraçado, aos pedaços, a barrica arrebentada.  A freira levou a vítima e mandou dar-lhe uma lavagem na cabeça. Três dias depois, o ‘Pisa-Macio’ era cadáver”.





� Para uma análise mais detalhada desses estranhos trabalhadores, ver Ponte, Sebastião Rogério. Op. cit. 


� Idem, Ibidem. 
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